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LEI N.º 7.156, DE 26 DE SETEMBRO DE 2008

Prevê, nas piscinas e áreas descobertas das associações e
centros de lazer privados, afixação de alerta sobre
superexposição ao sol.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ, Estado de São
Paulo, de acordo com o que decretou a Câmara Municipal em
Sessão Ordinária realizada no dia 02 de setembro de 2008,
PROMULGA a seguinte Lei:

Art. 1º - Nas piscinas e áreas descobertas das associações e
centros de lazer privados será afixado alerta sobre os riscos
da superexposição ao sol.

Parágrafo único. O alerta far-se-á em placas fixadas em
locais estratégicos, que:

I – indicarão os horários impróprios para exposição ao sol
e os recomendados pela Organização Mundial de Saúde;

II – terão posição e dimensões para fácil visualização e
leitura.

Art. 2º - As associações e centros de lazer privados já existentes
cumprirão o disposto nesta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a
partir do início de sua vigência.

Art. 3º - Ao infrator desta lei aplicar-se-ão as multas estabelecidas
em regulamento.

Art. 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

ARY FOSSEN
Prefeito Municipal

Publicada e registrada na Secretaria Municipal de Negócios Jurídicos
da Prefeitura do Município de Jundiaí, aos vinte e seis dias do mês
de setembro de dois mil e oito.

AMAURI GAVIÃO ALMEIDA MARQUES DA SILVA
Secretário Municipal de Negócios Jurídicos

LEI N.º 7.157, DE 26 DE SETEMBRO DE 2008

Denomina “Rua JOSÉ BENEDITO ROSA” a Rua 1 do
loteamento “Água das Flores” (Jardim Santa Gertrudes).

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ, Estado de São
Paulo, de acordo com o que decretou a Câmara Municipal em
Sessão Ordinária realizada no dia 02 de setembro de 2008,
PROMULGA a seguinte Lei:

Art. 1º - É denominada “Rua JOSÉ BENEDITO ROSA” a
Rua 1 do loteamento “Água das Flores”, localizada no
entorno das ruas Manoel José de Carvalho e Esterina
Brenna Mojola, no Jardim Santa Gertrudes, conforme
assinalado na planta integrante desta lei.

Art. 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

ARY FOSSEN
Prefeito Municipal

Publicada e registrada na Secretaria Municipal de Negócios Jurídicos
da Prefeitura do Município de Jundiaí, aos vinte e seis dias do mês
de setembro de dois mil e oito.

AMAURI GAVIÃO ALMEIDA MARQUES DA SILVA
Secretário Municipal de Negócios Jurídicos

LEI N.º 7.158, DE 26 DE SETEMBRO DE 2008

Denomina “Rua CECÍLIA ROCHA MESQUITA SANTOS” a
Rua 2 do loteamento “Água das Flores” (Jardim Santa
Gertrudes).

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ, Estado de São
Paulo, de acordo com o que decretou a Câmara Municipal em
Sessão Ordinária realizada no dia 02 de setembro de 2008,
PROMULGA a seguinte Lei:

Art. 1º - É denominada “Rua CECÍLIA ROCHA MESQUITA
SANTOS” a Rua 2 do loteamento “Água das Flores”,
localizada no entorno das ruas Manoel José de Carvalho e
Osvaldo Ventriglio, no Jardim Santa Gertrudes, conforme
assinalado na planta integrante desta lei.

Art. 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

ARY FOSSEN
Prefeito Municipal

Publicada e registrada na Secretaria Municipal de Negócios Jurídicos
da Prefeitura do Município de Jundiaí, aos vinte e seis dias do mês
de setembro de dois mil e oito.

AMAURI GAVIÃO ALMEIDA MARQUES DA SILVA
Secretário Municipal de Negócios Jurídicos

LEI N.º 7.159, DE 26 DE SETEMBRO DE 2008

Denomina “ANTONIO IACOVINO” o Complexo
Educacional, Cultural e Esportivo de Vila Nambi.
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O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ, Estado de São
Paulo, de acordo com o que decretou a Câmara Municipal em
Sessão Ordinária realizada no dia 02 de setembro de 2008,
PROMULGA a seguinte Lei:

Art. 1º - É denominado “ANTONIO IACOVINO” o
Complexo Educacional, Cultural e Esportivo, localizado
na Rua João do Rio, n° 144, em Vila Nambi, conforme
assinalado na planta integrante desta lei.

Art. 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

ARY FOSSEN
Prefeito Municipal

Publicada e registrada na Secretaria Municipal de Negócios Jurídicos
da Prefeitura do Município de Jundiaí, aos vinte e seis dias do mês
de setembro de dois mil e oito.

AMAURI GAVIÃO ALMEIDA MARQUES DA SILVA
Secretário Municipal de Negócios Jurídicos

OUTROS DETALHES ACERCA DOS PROCEDIMENTOS DE
COMPRAS, CUJO RESUMO DO ATO ESTÁ SENDO  PU-
BLICADO NESTA EDIÇÃO NOS TERMOS DA LEGISLA-
ÇÃO VIGENTE, ESTÃO NO SITE
www.jundiai.sp.gov.br – LINK “COMPRA ABERTA” (NO
CASO DE COMPRAS ELETRÔNICAS) OU NOS RESPEC-
TIVOS PROCESSOS ADMINISTRATIVOS.

RESUMO DO DESPACHO DE ADJUDICAÇÃO  DA CHEFE
DA DIVISÃO DE COMPRAS

Convite nº 487/08.
Órgão Gestor: Secretaria Municipal de Obras.
Objeto: Aquisição de software autocad.
Adjudicamos o objeto desta licitação à empresa abaixo:
-GRAPHO PRODUTOS E SERVIÇOS LTDA.
Processo nº 23.567-2/08.

RESUMO DO DESPACHO DE ADJUDICAÇÃO  DA CHEFE
DA DIVISÃO DE COMPRAS

Convite nº 502/08.
Órgão Gestor: Secretaria Municipal de Saúde.
Objeto: Aquisição de medicamentos (carbamazipina, fenitoina e
outros).
Adjudicamos o objeto desta licitação às empresas abaixo:
-MED CENTER COMERCIAL LTDA: itens 01 e  07;
-J.F.B.GOUVEIA & CIA LTDA: item 02;
-UNIÃO QUÍMICA FARMACÊUTICA NACIONAL S/A: item
03;
-UCI-FARMA IND. FARMACÊUTICA LTDA: itens 04 e  05;
-DUPATRI HOSPITALAR COMÉRCIO, IMPORT. EXPORT.
LTDA: item 06;
-DISTRIBUIDORA DE DROGAS RN LTDA: item 08;
-EMS  S/A: item 09;
-SANOFI AVENTIS FARMACÊUTICA LTDA: item 10.

Processo nº 23.906-2/08

RESUMO DO DESPACHO DE ADJUDICAÇÃO  DA CHEFE
DA DIVISÃO DE COMPRAS

Convite nº 518/08.
Órgão Gestor: Secretaria Municipal de Cultura.
Objeto: Fornecimento de kit lanches (composto de misto
frio com pão francês).
Adjudicamos o objeto desta licitação à empresa abaixo:
-CELSO GUNTZEL ME.
Processo nº 24.832-9/08.

RESUMO DO DESPACHO DE ADJUDICAÇÃO DA CHEFE
DA DIVISÃO DE COMPRAS

Convite nº 520/08.
Órgão Gestor: Secretaria Municipal de Educação e Esportes.
Objeto: Aquisição de aro para tabela de basquete, trave de futebol
e outros.
Adjudicamos o objeto desta licitação as empresas abaixo:
-ADÉLIA A RODRIGUES DE ALMEIDA ESPORTIVOS - ME:
itens 01, 02, 03, 04, 05, 06, 08, 09, 10 e 11.
-R A DE OLIVEIRA BRINQUEDOS ME: item 07.
Processo n.º 025.001-0/08.

RESUMO DO DESPACHO DE ADJUDICAÇÃO DA CHEFE
DA DIVISÃO DE COMPRAS

Convite nº 528/08.
Órgão Gestor: Secretaria Municipal de Educação e Esportes.
Objeto: Aquisição de bola de borracha, com válvula, nº10.
Adjudicamos o objeto desta licitação a empresa abaixo:
-PLUSSPORT COMERCIAL LTDA-EPP.
Processo n.º 025.430-1/08.

DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO DO SR. DIRETOR DO
DEPARTAMENTO DE LOGÍSTICA

Convite nº 479/08.
Órgão gestor: Secretaria Municipal de Integração Social.
Objeto: Aquisição de estabilizador, impressora, monitor e outros.
 “Face ao que consta dos autos, e de acordo com o Decreto nº
18.206 de 06.04.01, homologamos o objeto da presente licitação,
como segue”:
-T.R COMÉRCIO DE INFORMÁTICA LTDA-ME......R$   529,00.
-ASPIL INFORMÁTICA LTDA-ME...........................R$
8.344,00.
-CARLOS BATISTA INFORMÁTICA-ME.................R$
7.720,00.
-OSVALDO TURATI JÚNIOR INDAIATUBA-ME......R$   343,00.
Processo nº 023.080-6/08.

RESUMO DO DESPACHO DE RETIFICAÇÃO  DA
HOMOLOAÇÃO DO SR. DIRETOR DO DEPARTAMENTO
DE LOGÍSTICA

Convite nº 489/08
Órgão Gestor: Secretaria Municipal de Educação e Esportes.
Objeto: Colocação e fornecimento de vidro, espelho e
moldura.
Processo nº 023.570-6/08
Na publicação referente à Homologação do Convite nº 489/08, na
edição nº 3228 da IOM do dia 26/09/08:
Onde se lê:
VIDRAÇARIA VERDUGO..................R$7.500,00
Leia-se:
VIDRAÇARIA VERDUGO LTDA .....R$40.000,00
Prazo: 12 meses

DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO DO SR. DIRETOR DO
DEPARTAMENTO DE LOGÍSTICA

Convite nº 494/08.
Órgão gestor: Secretaria Municipal de Serviços Públicos.
Objeto: Aquisição de poste para pétalas em aço zincado e pintado.
 “Face ao que consta dos autos, e de acordo com o Decreto nº
18.206 de 06.04.01, homologamos o objeto da presente licitação,
como segue”:
-D.D.E EQUIP. E AP. ELETRO ELETRÔNICOS
LTDA.....................................................................R$  72.788,00.
Processo nº 023.783-5/08.

DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO DO SR. DIRETOR DO
DEPARTAMENTO DE LOGÍSTICA

Convite nº 496/08.
Órgão gestor: Secretaria Municipal de Saúde.
Objeto: Aquisição de medicamentos (lítio carbonato, prometazina
e outros).
 “Face ao que consta dos autos, e de acordo com o Decreto nº
18.206 de 06.04.01, homologamos o objeto da presente licitação,
como segue”:
-MED CENTER COMERCIAL LTDA.......................R$ 2.706,95.
-PH DISTRIBUIDORA DE PRODS. HOSPIT.
LTDA.......................................................................R$ 8.640,00.
-CRISTÁLIA PRODUTOS QUÍMICOS FARMACÉUTICOS
LTDA.......................................................................R$ 2.992,00.
-ATIVA COMERCIAL HOSPITALAR
LTDA........................................................................R$   330,00.
-A. L. B. DA FONSECA EPP.....................................R$  827,70.
Processo nº 023.825-4/08.

DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO DO SR. DIRETOR DO
DEPARTAMENTO DE LOGÍSTICA

Convite nº 497/08.
Órgão gestor: Secretaria Municipal de Saúde.
Objeto: Aquisição de medicamentos (Vitaminas do
complexo B, medroxiprogesterona acetao e outros.
 “Face ao que consta dos autos, e de acordo com o Decreto nº
18.206 de 06.04.01, homologamos o objeto da presente licitação,
como segue”:
-INTERLAB FARMACÊUTICA LTDA.......R$  369,99.
-EMS S/A...............................................R$   4.507,84.
-SW COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS
LTDA.....................................................R$  46.200,00.
Processo nº 23.827-0/08.
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DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO DO SR. DIRETOR DO
DEPARTAMENTO DE LOGÍSTICA

Convite nº 503/08.
Órgão gestor: Secretaria Municipal de Educação e Esportes.
Objeto: Aquisição de detergente líquido, sabão comum em
pedra, sabão em pó refinado e outros.
 “Face ao que consta dos autos, e de acordo com o Decreto nº
18.206 de 06.04.01, homologamos o objeto da presente licitação,
como segue”:
-RAINHA DESCARTÁVEIS JUNDIAÍ
LTDA.....................................................R$  14.637,60.
-IRMÃOS BOA LTDA...........................R$  12.269,46.
-ALFAMAX COMÉRCIO DIST. PRODUTOS LIMPEZA
LTDA....................................R$    1.820,00.
-GAUTEC COMERCIAL METROFERROVIÁRIO
LTDA.....................................................R$  41.162,31.
Processo nº 24.043-3/08.

DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO DO SR. DIRETOR DO
DEPARTAMENTO DE LOGÍSTICA

Convite nº 505/08.
Órgão gestor: Secretaria Municipal de Educação e Esportes.
Objeto: Aquisição de bola de vôlei, bomba de metal com bico para
encher bola e espaguete em polipropileno para natação.
 “Face ao que consta dos autos, e de acordo com o Decreto nº
18.206 de 06.04.01, homologamos o objeto da presente licitação,
como segue”:
- ADÉLIA A RODRIGUES DE ALMEIDA ESPORTIVOS - ME:
............................... R$ 3.838,80
- LOUCOS POR ESPORTE LTDA. - ME:
................................................................. R$    204,00
PLUSSPORT COMERCIAL LTDA. EPP:
................................................................. R$ 1.695,00

Processo nº 24.383-3/2008.

DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO DO SR. DIRETOR DO
DEPARTAMENTO DE LOGÍSTICA

Convite nº 506/08
Órgão Gestor: Secretaria Municipal de Saúde.
Objeto: Aquisição de cartuchos para impressoras.
“Face ao que consta dos autos, e de acordo com o Decreto nº
18.206 de 06.04.01, homologamos o  objeto da presente licitação,
como segue”:
KORAICHO DISTRIBUIDORA
LTDA.....................................................R$ 11.211,40
CLEROM COM. SUPRIMENTOS P/ INFORMÁTICA E
ESCRIT. LTDA.................................R$ 1.718,29
ORESTES BARTOLI JUNIOR –
ME................................................................R$ 212,40
Processo nº 024.385-8/08.

DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO DO SR. DIRETOR DO
DEPARTAMENTO DE LOGÍSTICA

Convite nº 519/08.
Órgão gestor: Secretaria Municipal de Saúde.
Objeto: Aquisição de alimento nutricionalmente completo para
nutrição enteral e para dieta enteral.
 “Face ao que consta dos autos, e de acordo com o Decreto nº
18.206 de 06.04.01, homologamos o objeto da presente licitação,
como segue”:
-EMPÓRIO HOSPIT. COM. PRODS. CIR. HOSP.
LTDA.....................................................................R$  11.520,00.
-NUTRICARE PRODUTOS NUTRICIONAIS
LTDA.......................................................................R$  4.313,34.
Processo nº 024.998-8/08.

RESUMO DO DESPACHO DE REVOGAÇÃO DA CHEFE DA
DIVISÃO DE COMPRAS

Convite nº. 511/08.
Órgão gestor: Secretaria Municipal de Obras.
Objeto: Aquisição de pedra britada tipo rachão.
Face ao que consta dos autos, REVOGAMOS a presente
licitação.
Processo nº 24.401-3/08.

DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO DO SR. SECRETÁRIO
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Processo nº 020.088-2/08.

Face ao que consta dos autos, HOMOLOGO o Convite-Obras
nº 026/08, para prestação de serviços especializados com
fornecimento de materiais, mão-de-obra e equipamentos
necessários para instalação completa de sinalização/comunicação
visual do Terminal de Ônibus Urbano Central, incluindo projeto de
elaboração das placas com os respectivos posicionamentos em
layout e implantação,  a favor da seguinte empresa:

MURBAN MOBILIÁRIO URBANO E URBANIZAÇÃO
LTDA..................R$ 50.418,00.

  (CLÓVIS MARCELO GALVÃO)
   Secretario Municipal de Administração

DESPACHO DA PRESIDENTE DA COMISSÃO MUNICIPAL
DE HABILITAÇÃO E JULGAMENTO DAS LICITAÇÕES

CONVITE-OBRAS Nº 28/08  – para prestação de serviço
técnico para elaboração de projeto estrutural executivo de
ponte sobre o Rio Jundiaí, próxima ao desemboque do
córrego da Vila Joana. Processo nº 20.187-2/08

A Presidente da Comissão Municipal de Habilitação e Julgamento
de Licitações, da Prefeitura do Município de Jundiaí, Estado de São
Paulo, no uso de suas atribuições legais e;

Considerando que não houve interposição de recurso no prazo
concedido;

RESOLVE manter a:
INABILITAÇÃO da empresa MPT Engenharia Civil Ltda, pelas
razões expostas na Ata de Abertura;
HABILITAÇÃO das empresas :
1) Estra Engenharia Ltda;
2) Tecpont Engenharia de Projetos S/S Ltda;
3) RF Empreendimentos e Participações Ltda.

Fica, ainda, agendado para o dia 07 de outubro de 2008, às
10:00 horas, a abertura dos Envelopes nº 02 – Propostas, das
empresas habilitadas.
               Jundiaí, 30 de setembro de 2008.

(Sandra Dias da Silveira Mazolli)
Presidente da CMHJL

DESPACHO DECISÓRIO
 Em 02/outubro/2008

CONCORRÊNCIA Nº. 06/2.008  – Execução de obra de
construção de EMEB (3 a 5 anos) na estrada do Varjão, s/nº -
Jardim Novo Horizonte. Processo Administrativo nº. 012.093-2/
08.

A CMHJL - Comissão Municipal de Habilitação e Julgamento de
Licitações, da Prefeitura do Município de Jundiaí, Estado de São
Paulo, reunida nesta data, no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:
a) manter a inabilitação das empresas Prisma Engenharia e
Construtora Ltda e BSM Empreendimentos e Construções Ltda,
pelas razões expostas na ata de abertura, datada de 15 de setembro
de 2.008; considerando, ainda, a ausência de interposição de recurso
no prazo de lei;

b) tornar habilitada a  empresa Di Giacomo Martini Engenharia e
Edificações Ltda, reconsiderando a decisão proferida em Ata de
Abertura, tendo em vista que foram acolhidas as razões de recurso;
após promovida a diligência (art.43, § 3º, da Lei Federal nº 8.666/
93) e ouvida a Secretaria Municipal de Negócios Jurídicos;

Assim, estão HABILITADAS para o certame as seguintes empresas:
1) Complan Construções e Planejamento Urbano Ltda;
2) Di Giacomo Martini Engenharia e Edificações Ltda;
3) Direct Engenharia e Construções Ltda;
4) Engecon Engenharia e Construtora Ltda;

5) Engetal Engenharia e Construções Ltda;
6) Imprej Engenharia Ltda;
7) L & T Empreendimentos e Construções Ltda;
8) Luxor Engenharia, Construções e Pavimentação Ltda;
9) Operacional Projetos e Construções Ltda;
10)Pavimentadora e Construtora São Luiz Ltda;
11)Prime Engenharia e Construções Ltda;
12) Projeção Engenharia Paulista de Obras Ltda.

Fica agendado para o próximo dia 08 de outubro de 2008, às 10
h00,  a abertura dos Envelopes nº. 02 – Propostas das empresas
habilitadas.

Sandra Ap.D. da Silveira Mazolli
Márcia de O . Baptistella
Maria Angélica A .Basso
Mônica Bellini
Marlene L.dos Santos
Laércio Baradel
Marta Cristina. da C. Carnevalle

DESPACHO DECISÓRIO

TOMADA DE PREÇO Nº 009/2008 – Execução da obra de
construção de pista de skate overall no CECE “José Brenna”.
Processo Administrativo nº. 012.596-4/2008

A CMHJL – Comissão Municipal de Habilitação e Julgamento de
Licitações, da Prefeitura do Município de Jundiaí, Estado de São
Paulo, reunida nesta data, no uso de suas atribuições legais, torna
público o resumo do despacho do Sr. Prefeito Municipal com
relação aos recursos interpostos na presente licitação:

“DESPACHO DO SR. PREFEITO MUNICIPAL

Assim, com base na referida manifestação jurídica, bem como nas
dos demais órgãos técnicos competentes, as quais acolho, na íntegra,
DECIDO:

- Manter a habilitação das empresas: CONSTRUTORA
GARCIA E SALTORI GATE LTDA. e OPERACIONAL
PROJETOS E CONSTRUÇÕES LTDA.;

- Manter a inabilitação das empresas seguintes, pela
ausência de recurso ou outro elemento que alterasse a
decisão: CONSTRUDAHER CONSTRUÇÕES LTDA.,
CONSTRUTORA ANDRADE JUNDIAÍ LTDA.,
CONSTRUTORA LUCKTRADE LTDA. e L&T
EMPREENDIMENTOS E CONSTRUÇÕES LTDA.;

- Manter a inabilitação da empresa PLAYPISO – PISOS
ESPORTIVOS LTDA., por deixar de atender a quantidade
mínima exigida no item 3.10.1. “a” do Edital;

- Habilitar a empresa LISONDA ENGENHARIA E
CONSTRUÇÕES LTDA., reconsiderando a decisão anterior
constante da Ata de Abertura.

ARY FOSSEN
Prefeito Municipal”

Diante do exposto, fica agendada para o dia 07 de outubro de
2008, às 10 horas, a abertura do envelope contendo as
PROPOSTAS das empresas habilitadas.

Jundiaí, 02 de outubro de 2008

Sandra Ap. Dias da Silveira Mazolli
Márcia de Oliveira Baptistella
Maria Angélica A. Basso
Mônica Bellini
Marlene L. dos Santos
Laércio Baradel
Marta Cristina da C. Carnevalle
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ

EDITAL Nº 032, de 02 de outubro de 2.008 TOMADA DE PREÇOS
Nº 014/08 ÓRGÃO: Prefeitura do Município de Jundiaí OBJETO:
Execução da obra de recuperação das margens, desassoreamento e
limpeza das calhas e recuperação das estruturas das pontes: Rua
Castro Alves e Rua São Luiz, no Rio Jundiaí e Rio Guapeva, entre
empresas cadastradas nesta Prefeitura DISPONIBILIDADE DO
EDITAL NA ÍNTEGRA: o edital na íntegra, com todos os seus
anexos, encontra-se disponível no “site” www.jundiai.sp.gov.br -
entrar no link “Compra Aberta” acessar Editais (grátis) ou poderá
ser obtido no Paço Municipal “Nova Jundiaí”, Departamento de
Logística – 4º andar – Ala Norte, de 2ª a 6ª feira, das 09:00 às
16:00 horas, até o dia 21 de outubro de 2.008, mediante o
pagamento de R$ 30,00 (trinta reais) VISITA TÉCNICA: mediante
agendamento prévio, no horário das 09:00 às 17:00 horas, pelo
telefone (11) 4589-8471, sendo requerida e realizada somente até
o 3º (terceiro) dia útil antecedente a apresentação das propostas
CAUÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO: até o dia 23 de outubro de
2.008, às 16:00 horas ENCERRAMENTO: 24 de outubro de 2.008,
às 09:30 horas ABERTURA:  10:00 horas do mesmo dia.

(SANDRA AP. DIAS DA SILVEIRA MAZOLLI)
Presidente da CMHJL

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO PE 2008 14 146, de 02 de
outubro de 2008 ÓRGÃO: Prefeitura do Município de Jundiaí
OBJETO: Prestação de serviços de telefonia móvel digital (celular),
GSM, com sistema de conexão rápida PTT (push-to-talk)
DISPONIBILIDADE DO EDITAL NA ÍNTEGRA:
www.jundiai.sp.gov.br (entrar no link  “Compra Aberta” acessar
Mural – Pregão Eletrônico – Ícone Edital na Íntegra e Anexos) -
grátis, ou no Paço Municipal “Nova Jundiaí”, Departamento de
Logística – 4º andar, de 2ª a 6ª feira, das 09:00 às 16:00 horas,
mediante o pagamento de R$ 10,00 (dez reais)
ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA COMERCIAL: pelo site
www.jundiai.sp.gov.br - link “Compra Aberta – Negociação – Pregão
Eletrônico – Consultar  Pregão Eletrônico”, até o horário da
abertura, que dar-se-á no dia 16 de outubro de 2008, às 09:00 horas
SESSÃO DE LANCES: o início da sessão de lances dar-se-á a partir
de até 10 (dez) minutos após a abertura e classificação ou não das
propostas.

(ANA LÚCIA DA SILVA VALENTIM)
Pregoeira

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO PE 2008 14 158, de 02 de
outubro de 2008 ÓRGÃO: Prefeitura do Município de Jundiaí
OBJETO: Fornecimento diário de refeições pelo sistema “self-
service” para os pacientes atendidos pelo Centro de Atendimento
Psico Social (CAPS) e Centro de Atendimento Psico Social Infantil
(CAPS I), da Secretaria Municipal de Saúde DISPONIBILIDADE
DO EDITAL NA ÍNTEGRA: www.jundiai.sp.gov.br (entrar no link
“Compra Aberta” acessar Mural – Pregão Eletrônico – Ícone Edital
na Íntegra e Anexos) - grátis, ou no Paço Municipal “Nova Jundiaí”,
Departamento de Logística – 4º andar, de 2ª a 6ª feira, das 09:00
às 16:00 horas, mediante o pagamento de R$ 10,00 (dez reais)
ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA COMERCIAL: pelo site
www.jundiai.sp.gov.br - link “Compra Aberta – Negociação – Pregão
Eletrônico – Consultar  Pregão Eletrônico”, até o horário da
abertura, que dar-se-á no dia 20 de outubro de 2008, às 09:00 horas
SESSÃO DE LANCES: o início da sessão de lances dar-se-á a partir
de até 10 (dez) minutos após a abertura e classificação ou não das
propostas.

(ANA LÚCIA DA SILVA VALENTIM)
Pregoeira

ATO DE ADJUDICAÇÃO
DE 02 DE OUTUBRO DE 2008

PREGÃO ELETRÔNICO PE 2008 14 154 – Aquisição de pad
mouse, no-break, microcomputador, monitor, switch e
estabilizador, destinados a Secretaria Municipal de Saúde - Processo
administrativo nº 19.631-2/08.

Face ao que consta dos autos, após análise da documentação
apresentada, efetuadas as diligências necessárias e ouvidos os órgão
competentes, RESOLVO:

I – INABILITAR as empresas:

- LICITARE SUPRIMENTOS LTDA ME, referente ao item 01 e
2ª colocada referente ao item 02, por não apresentar a
documentação exigida no Edital no prazo concedido.

- C&A COMPUTADORES LTDA, 2ª classificada do item 01,
por deixar de apresentar os documentos exigidos nas cláusulas
7.1.2.1. e 7.3.2. do Edital.

- ESPACIAL SUPRIMENTOS DE ESCRT. E INFORMÁTICA
LTDA, referente ao item 02, por não apresentar a documentação
exigida no Edital, no prazo concedido.

II - ADJUDICAR o objeto da presente licitação às empresas
abaixo, por apresentarem os menores preços e atenderem às
exigências do edital, inclusive quanto aos requisitos de habilitação:

- OSVALDO TURATI JUNIOR INDAIATUBA ME – itens 01,
02 e 03;

- WELCOMP TECNOLOGIA E INFORMÁTICA LTDA  - item
04;

- ASPIL INFORMÁTICA LTDA ME – item 05;

- KHRONS SOLUÇÕES EM TECNOLOGIA DA
INFORMAÇÃO LTDA. – item 06

(RAQUEL PEREZ OLIVA)
Pregoeira

DESPACHO DE ADJUDICAÇÃO
Em 02/10/2008

PREGÃO ELETRÔNICO nº 2008 14 165 – Fornecimento de
insulina lispro, sob o Sistema Registro de Preços, destinado
à Secretaria Municipal de Saúde. Processo Administrativo
nº 023.571-4/2008.

Face ao que consta dos autos e após ouvidas as manifestações dos
órgãos competentes desta Prefeitura,

RESOLVEMOS:

1 - ADJUDICAR os itens da presente licitação à empresa abaixo,
por atender às exigências do edital, inclusive quanto aos requisitos
de habilitação:

- INTERLAB FARMACÊUTICA LTDA.

Angélica Ribeiro Rodrigues da Silva
Pregoeira

RESUMO DO DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO DO SR.
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Pregão Eletrônico PE 2008 14 147 – Fornecimento de
medicamentos (sulfametoxazol, estrógenos conjugados e outros),
destinados à Secretaria Municipal de Saúde., HOMOLOGADO
às empresas abaixo, conforme processo nº 18.938-2/2008

- PRONUTRI NUTRIÇÃO E FARMACÊUTICA LTDA., itens
01 e 04.......................................................................R$
35.599,00
 - PRATI, DONADUZZI & CIA LTDA ., item
03..........................................................................R$      220,00
 - MED CENTER COMERCIAL LTDA., itens 05 e
07..........................................................................R$ 31.425,00
 - CELLOFARM LTDA item 06.............................R$ 27.600,00

RESUMO DO DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO DO SR.
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Pregão Eletrônico PE 2008 14 161 – Fornecimento de batata
desidratada em flocos, maionese, feijão cozido a vapor, suco
concentrado de acerola e de manga e macarrão com sêmola tipo
pena, sob o sistema de Registro de Preços, HOMOLOGADO à
empresa abaixo, conforme Processo Administrativo nº 21.750-6/
08:
-CRIALIMENTOS INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA-
...................................................................... item 01  (R$12,80);
-COMERCIAL SAFRA DE ALIMENTOS LTDA-
.....................................................................item 03  (R$  6,62);
-A.M.DIB INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA-
EPP..................................item 04  (R$  5,99),  item 05 (R$5,99);
-MAFURGEL COMÉRCIO LTDA -............... .item 06  (R$ 3,99).
Fica revogado o item 02, por apresentar valor substancialmente
superior ao encontrado no mercado, após nova pesquisa realizada.

(CLÓVIS MARCELO GALVÃO)
Secretário Municipal de Administração

RESUMO DO DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO DO SR.
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Pregão Eletrônico PE 2008 14 164 – Aquisição de medicamentos
(atenolol, sinvastatina e outros) destinados à Secretaria Municipal
de Saúde, HOMOLOGADO às empresas abaixo, conforme
Processo Administrativo nº 23.082-2/08:
-SW COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS LTDA: (item
01)...............................................R$  25.300,00
-MARCOFARMA DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS
 FARMACÊUTICOS LTDA:( itens 02 e
03).........................................................R$114.875,00
-B.H. FARMA COMÉRCIO LTDA:(item
04).........................................................R$  33.000,00
-ATIVA COMERCIAL HOSPITALAR LTDA:(item
05).........................................................R$  11.564,80

 (CLÓVIS MARCELO GALVÃO)
            Secretário Municipal de Administração

EDITAL DE CANCELAMENTO DE ITEM
DE REGISTRO DE PREÇOS

CLÓVIS MARCELO GALVÃO , Secretário Municipal de
Administração, da Prefeitura do Município de Jundiaí, Estado de
São Paulo, no uso de suas atribuições legais, RESOLVE:

- CANCELAR  o item 06 do Pregão Eletrônico PE 2007 14 160,
objeto “cefalexina 500 MG, marca Multilab”, a ser fornecido pela
empresa Comercial Cirúrgica Rioclarense Ltda., pelos motivos
dispostos no processo administrativo nº 22.164-1/2007, visto que
restou demonstrado nos autos a impossibilidade definitiva da
empresa em cumprir as exigências da presente licitação, com fulcro
no art.10, inciso II do Decreto Municipal nº 20.102, de 24 de
agosto de 2005, alterado pelo Decreto Municipal nº 20.835, de 19
de junho de 2007.

Para que não se alegue ignorância, faz baixar o presente Edital que
será publicado na Imprensa Oficial do Município e afixado em
quadro de avisos da Prefeitura.

Jundiaí, 01 de outubro de 2008.

(CLÓVIS MARCELO GALVÃO)
Secretário Municipal de Administração
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EDITAL DE APREENSÃO Nº 06, DE 01 DE OUTUBRO DE
2008

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE LOGÍSTICA DA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO  DA
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ – ESTADO DE
SÃO PAULO, no uso de suas atribuições legais .

FAZ SABER que, foi apreendido e recolhido, na Rua Jair Linhaça,
169 – Vila Comercial, conforme guia nº 095, um animal eqüino,
por vagar em abandono em vias públicas.

FAZ SABER, ainda, que caso esse animal não seja retirado no
prazo de 5 ( cinco ) dias úteis, a contar da data de publicação deste,
com o consequente pagamento das multas e outras despesas legais
cabíveis, será levado a leilão em hasta pública.

Para que não se alegue ignorância, faz baixar o presente Edital, que
será publicado na Imprensa Oficial do Município e afixado em
quadro de avisos da Prefeitura.

VANILDO JOSÉ MINISTRO
Diretor do Departamento de Logística

PORTARIA N.º 1153, DE 01 DE OUTUBRO DE 2008 nomeando
a Sra.  APARECIDA DONIZETTI BASSO, para exercer o cargo
de Agente Operacional – Categoria I, junto à Secretaria Municipal
de Educação e Esportes, sob o regime da Lei Complementar n.º
348, de 18 de setembro de 2002 e suas alterações, que instituiu
o novo Estatuto dos Funcionários Públicos, provisionado sob
registro n° 270/8, revogadas as disposições em contrário.

PORTARIA N.º 1154, DE 01 DE OUTUBRO DE 2008 nomeando
o Sr.  LEANDRO ROBERTO GUIMARÃES MELLO, para exercer
o cargo de Agente Operacional – Categoria I, junto à Secretaria
Municipal de Educação e Esportes, sob o regime da Lei
Complementar n.º 348, de 18 de setembro de 2002 e suas
alterações, que instituiu o novo Estatuto dos Funcionários
Públicos, provisionado sob registro n° 270/8, revogadas as
disposições em contrário.

PORTARIA N.º 1155, DE 01 DE OUTUBRO DE 2008 nomeando
a Sra.  MARIA JOSE DOS SANTOS VERONA, para exercer o
cargo de Agente Operacional – Categoria I, junto à Secretaria
Municipal de Educação e Esportes, sob o regime da Lei
Complementar n.º 348, de 18 de setembro de 2002 e suas
alterações, que instituiu o novo Estatuto dos Funcionários
Públicos, provisionado sob registro n° 270/8, revogadas as
disposições em contrário.

PORTARIA N.º 1156, DE 01 DE OUTUBRO DE 2008 nomeando
a Sra.  VERA LUCIA VAZ PINTO, para exercer o cargo de
Agente Operacional – Categoria I, junto à Secretaria Municipal
de Educação e Esportes, sob o regime da Lei Complementar n.º
348, de 18 de setembro de 2002 e suas alterações, que instituiu
o novo Estatuto dos Funcionários Públicos, provisionado sob
registro n° 270/8, revogadas as disposições em contrário.

PORTARIA N.º 1157, DE 01 DE OUTUBRO DE 2008 nomeando
a Sra.  ANA LUCIA VILAS BÔAS, para exercer o cargo de
Monitor de Creche, junto à Secretaria Municipal de Educação e
Esportes, sob o regime da Lei Complementar n.º 348, de 18 de
setembro de 2002 e suas alterações, que instituiu o novo
Estatuto dos Funcionários Públicos, provisionado sob registro
n° 270/7, revogadas as disposições em contrário.

PORTARIA N.º 1158, DE 01 DE OUTUBRO DE 2008 nomeando
a Sra.  HELOISA LEILA LEANDRO NUNES, para exercer o cargo
de Monitor de Creche, junto à Secretaria Municipal de Educação
e Esportes, sob o regime da Lei Complementar n.º 348, de 18
de setembro de 2002 e suas alterações, que instituiu o novo
Estatuto dos Funcionários Públicos, provisionado sob registro
n° 270/7, revogadas as disposições em contrário.

PORTARIA N.º 1159, DE 01 DE OUTUBRO DE 2008 nomeando
a Sra.  NEUSA DE CAMPOS FARIAS, para exercer o cargo de
Monitor de Creche, junto à Secretaria Municipal de Educação e
Esportes, sob o regime da Lei Complementar n.º 348, de 18 de
setembro de 2002 e suas alterações, que instituiu o novo
Estatuto dos Funcionários Públicos, provisionado sob registro
n° 270/7, revogadas as disposições em contrário.

PORTARIA N.º 1160, DE 01 DE OUTUBRO DE 2008 nomeando
a Sra.  MONALISA RAMOS, para exercer o cargo de Monitor de
Creche, junto à Secretaria Municipal de Educação e Esportes,
sob o regime da Lei Complementar n.º 348, de 18 de setembro
de 2002 e suas alterações, que instituiu o novo Estatuto dos
Funcionários Públicos, provisionado sob registro n° 270/7,
revogadas as disposições em contrário.

PORTARIA N.º 1161, DE 02 DE OUTUBRO DE 2008 resolve
reconhecer a substituição do servidor ANTÔNIO CARLOS
MONTEIRO, para exercer a função de Chefe da Seção de
Topografia, no Departamento de Obras Públicas, junto à
Secretaria Municipal de Obras, atribuindo-se-lhe “FC-2”, durante
o impedimento do titular CLÁUDIO ROBERTO MARQUES, em
gozo de férias regulamentares no período de 18 de agosto de
2008 a 06 de setembro de 2008, revogadas as disposições em
contrário.

PORTARIA N.º 1162, DE 02 DE OUTUBRO DE 2008 designando
o servidor HELDER JONAS MONTANHER, para exercer em
substituição, a função de Supervisor Administrativo, no
Departamento de Operações de Trânsito, junto à Secretaria
Municipal de Transportes, atribuindo-se-lhe “FC-2” durante o
impedimento do titular MARCELO VANTINI DOS SANTOS, em
gozo de férias-prêmio no período de 11 de setembro de 2008 a
10 de outubro de 2008, revogadas as disposições em contrário.

PORTARIA N.º 1163, DE 02 DE OUTUBRO DE 2008  resolvendo
conceder ao servidor JOSÉ AUGUSTO DO AMARAL,
Encarregado Operacional, pertencente ao quadro de pessoal
estatutário, lotado na Secretaria Municipal de Planejamento e
Meio Ambiente, por força da Lei nº 5.308, de 05 de outubro de
1999, 01 (um) mês de férias-prêmio, a partir de 06 de outubro
de 2008, revogadas as disposições em contrário.

PORTARIA N.º 1164, DE 02 DE OUTUBRO DE 2008  resolvendo
conceder ao servidor SÉRGIO HENRIQUE DE CARVALHO,
Leiturista/Notificador, pertencente ao quadro de pessoal
estatutário, lotado na Secretaria Municipal de Planejamento e
Meio Ambiente, por força da Lei nº 5.308, de 05 de outubro de
1999, 01 (um) mês de férias-prêmio, a partir de 13 de outubro
de 2008, revogadas as disposições em contrário.

PORTARIA N.º 1165, DE 02 DE OUTUBRO DE 2008  resolvendo
conceder à servidora LUCIANA CRISTINA DA SILVA, Diretor de
Escola, pertencente ao quadro de pessoal estatutário,  02 (dois)
meses de férias-prêmio, a partir de 21 de outubro de 2008,
revogadas as disposições em contrário.

PORTARIA N.º 1166, DE 02 DE OUTUBRO DE 2008 nomeando
a Sra.  EMILY GONÇALVES BINI, para exercer o cargo de Agente
Técnico de Saúde – Categoria II, junto à Secretaria Municipal de
Saúde, sob o regime da Lei Complementar n.º 348, de 18 de
setembro de 2002 e suas alterações, que instituiu o novo
Estatuto dos Funcionários Públicos, provisionado sob registro
n° 256/13, revogadas as disposições em contrário.

PORTARIA N.º 1167, DE 01 DE OUTUBRO DE 2008 nomeando
a Sra.  SANDRA REGINA RAUL, para exercer o cargo de Monitor
de Creche, junto à Secretaria Municipal de Educação e Esportes,
sob o regime da Lei Complementar n.º 348, de 18 de setembro
de 2002 e suas alterações, que instituiu o novo Estatuto dos
Funcionários Públicos, provisionado sob registro n° 270/7,
revogadas as disposições em contrário.

PORTARIA N.º 1169, DE 02 DE OUTUBRO DE 2008  resolvendo
conceder à servidora ELIANA BUCHENE, Professor I,
pertencente ao quadro de pessoal estatutário, licença para
tratamento de saúde de pessoa da família, pelo período de 05
(cinco) dias, a partir de 29 de setembro de 2008, revogadas as
disposições em contrário.

RETIFICAÇÃO DA IMPRENSA OFICIAL

EDIÇÃO Nº 3222, DE 05 DE SETEMBRO DE 2008.

NA PORTARIA  Nº 1064, DE 04 DE SETEMBRO DE 2008.

ONDE SE LÊ.. “pelo período de 15(quinze) dias, a partir de 28
de agosto de 2008”...

LEIA-SE ... “pelo período de 30(trinta) dias, a partir de 25 de
agosto de 2008”...

EDITAL N.º 319 DE 02 DE OUTUBRO 2008.

VICENTE DE PAULA SILVA, Secretário de Recursos Humanos,
da Prefeitura do Município de Jundiaí, Estado de São Paulo, no uso
de suas atribuições legais, conforme disposto na Lei Municipal nº
5641, de 06 de julho de 2001 e face ao que consta do Processo nº
10.524-7/2004.....................

FAZ SABER que ficam as candidatas abaixo relacionadas,
convocadas a comparecer na Secretaria Municipal de Recursos
Humanos, Diretoria Técnico-Administrativa/Divisão de
Recrutamento e Seleção, sita na Avenida da Liberdade, s/n.º, 3º
andar, ala Norte, do Paço Municipal, no prazo de 5 (cinco) dias,
contados da publicação deste Edital, munidas de Certidão de
conclusão de ensino fundamental, a fim de tratar da documentação
necessária ao ingresso no Serviço Público Municipal, na classe de
AUXILIAR DE SERVIÇOS EDUCACIONAIS.

FAZ SABER AINDA, que o não comparecimento no prazo
acima estipulado implica na desistência da vaga:

CLASS. GERAL NOME
175º. Lugar CELIA FERNANDES MICHELOTI
176º Lugar LUCIA MARIA DE ALMEIDA

Para que não se alegue ignorância, faz baixar o presente Edital que
será publicado na Imprensa Oficial do Município e afixado no
local de costume.

VICENTE DE PAULA SILVA
Secretário Municipal de Recursos Humanos

Publicado na Imprensa Oficial do Município e registrado
na Secretaria Municipal de Recursos Humanos aos dois dias do mês
de outubro do ano de dois mil e oito.

EDITAL N.º 320 DE 02 DE OUTUBRO DE 2008.

VICENTE DE PAULA SILVA, Secretário de Recursos Humanos
do Município de Jundiaí, Estado de São Paulo, no uso de suas
atribuições legais, conforme disposto na Lei Municipal nº 5641,
de 06 de julho de 2001 e face ao que consta do Processo nº 10.522-
1/2004.....................................................

FAZ SABER que ficam as candidatas abaixo relacionadas,
convocadas a comparecer na Secretaria Municipal de Recursos
Humanos, Diretoria Técnico-Administrativa/Divisão de
Recrutamento e Seleção, sita na Avenida da Liberdade, s/n.º, 3º
andar, ala Norte, do Paço Municipal, no prazo de 5 (cinco) dias,
contados da publicação deste Edital, munidas de Certidão de
conclusão de ensino fundamental, fim de tratar da documentação
necessária ao ingresso no Serviço Público Municipal, na classe de
AUXILIAR DE SERVIÇOS OPERACIONAIS – PAJEM.

FAZ SABER AINDA, que o não comparecimento no prazo
acima estipulado implica na desistência da vaga:

CLASS.  GERAL NOME
329º Lugar CLEDEMEIA DE C. TEIXEIRA SILVA
330º Lugar JANDIRA CANDIDO SOARES

FAZ SABER FINALMENTE que nos termos da Lei 6.897/2007
que instituiu o Plano de Cargos, Empregos, Carreiras e
Remuneração, o cargo de AUXILIAR DE SERVIÇOS
OPERACIONAIS – PAJEM passou a ser enquadrado como
MONITOR DE CRECHE.



3 DE OUTUBRO  DE 2008  IMPRENSA OFICIAL PÁGINA 9

Para que não se alegue ignorância, faz baixar o presente Edital que
será publicado na Imprensa Oficial do Município e afixado no
local de costume.

VICENTE DE PAULA SILVA
Secretário Municipal de Recursos Humanos

Publicado na Imprensa Oficial do Município e registrado na
Secretaria Municipal de Recursos Humanos aos dois dias do mês de
outubro do ano de dois mil e oito.

EDITAL N.º 321, DE 02 DE OUTUBRO DE 2008.

VICENTE DE PAULA SILVA, Secretário de Recursos Humanos
do Município de Jundiaí, Estado de São Paulo, no uso de suas
atribuições legais, conforme disposto na Lei Municipal nº 5641,
de 06 de julho de 2001 e face ao que consta do Processo nº 11.757-
9/2005..................................................

FAZ SABER que fica o candidato abaixo relacionado, convocado a
comparecer na Secretaria Municipal de Recursos Humanos, Diretoria
Técnico-Administrativa/Divisão de Recrutamento e Seleção, sita
na Avenida da Liberdade, s/n.º, 3º andar, ala Norte, do Paço
Municipal, no prazo de 05 (cinco) dias contados da publicação
deste Edital, munido de Certidão de Conclusão de 2º grau,
habilitação, a fim de tratar da documentação necessária ao ingresso
no Serviço Público Municipal, na classe de AGENTE DE
FISCALIZAÇÃO URBANA.

FAZ SABER AINDA, que o não comparecimento no prazo
acima estipulado implica na desistência da vaga:

CLASS. GERAL NOME
14º. Lugar                         IVAN BRAUN E SILVA

FAZ SABER FINALMENTE que nos termos da Lei 6.897/2007
que instituiu o Plano de Cargos, Empregos, Carreiras e
Remuneração, o cargo de AGENTE DE FISCALIZAÇÃO URBANA
passou a ser enquadrado como AGENTE DE FISCALIZAÇÃO
MUNICIPAL.

Para que não se alegue ignorância, faz baixar o presente Edital que
será publicado na Imprensa Oficial do Município e afixado no
local de costume.

VICENTE DE PAULA SILVA
Secretário Municipal de Recursos Humanos

Publicado na Imprensa Oficial do Município e registrado na
Secretaria Municipal de Recursos Humanos aos dois dias do mês de
outubro do ano de dois mil e oito

PORTARIA N.º 1168, DE 02 DE OUTUBO DE 2008.

VICENTE DE PAULA SILVA, Secretário Municipal de Recursos
Humanos do Município de Jundiaí, Estado de São Paulo, no uso de
suas atribuições legais, conforme disposto na Lei municipal nº
5641, de 06 de julho de 2001,

FAZ SABER, para efeito de aquisição de estabilidade, que
fica homologado o resultado de avaliação de desempenho de estágio
probatório dos servidores abaixo relacionados, nos termos do artigo
25 e seguintes da Lei Complementar nº. 348, de 18 de setembro de
2002 (Estatuto dos Funcionários Públicos):

SECRETARIA   MUNICIPAL   DE   RECURSOS   HUMANOS
DIVISÃO DE CADASTRO DE PESSOAL.

  Edital n.º  269  de 01 de  Outubro de 2008.

  VICENTE DE PAULA SILVA, Secretário Municipal de Recursos
Humanos do Município de Jundiaí, Estado de São Paulo, no uso de
suas atribuições legais,

                    Faz saber que ficam, os servidores abaixo nomeados,
notificados a comparecer na Secretaria Municipal de Recursos
Humanos, Departamento de Administração de Recursos Humanos
/ Divisão  de  Cadastro  de Pessoal,  sita  à  Avenida  da  Liberdade
s/nº,  3º andar,  ala  Norte, do Paço Municipal, para tratar de
assunto referente  ao  gozo  de  FÉRIAS-PRÊMIO do mês de
NOVEMBRO/2008, no  prazo  máximo  de 07  (sete)  dias,  contados
da  data  da  publicação  deste  Edital.
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PORTARIA N° 663 DE 29 DE SETEMBRO DE 2008, resolve
autorizar o retorno de suas funções, a partir de 24/09/2008, o
funcionário AMILTON APARECIDO DA SILVA, Agente
Operacional Cat I, grupo I, pertencente ao quadro de pessoal
estatutário da P.M.J, afastado eu Auxílio-Doença, com base no
Laudo Médico Pericial em 19 de agosto de 2008, pela junta médica,
revogadas as disposições em contrário.

PORTARIA N° 664 DE 29 DE SETEMBRO DE 2008, resolve
prorrogar o Auxílio-Doença concedido à funcionária NORMA
REGINA FIGUEIRA, Agente de Suporte Administrativo Cat IV,
grupo III, pertencente ao quadro de pessoal estatutário da P.M.J,
por 90 (noventa) dias, de 02/10/2008 à 30/12/2008, revogadas as
disposições em contrário.

PORTARIA N° 665 DE 29 DE SETEMBRO DE 2008, resolve
prorrogar o Auxílio-Doença concedido ao funcionário JOSÉ
APARECIDO HERNANDES, Agente Operacional Cat I, grupo I,
pertencente ao quadro de pessoal estatutário da P.M.J, por 90
(noventa) dias, de 21/09/2008 à 19/12/2008, revogadas as
disposições em contrário.

PORTARIA N° 666 DE 29 DE SETEMBRO DE 2008, resolve
prorrogar o Auxílio-Doença concedido ao funcionário JOSÉ
CARLOS LORENCETTO, Mecânico de Manutenção, grupo D
06, pertencente ao quadro de pessoal estatutário da P.M.J, lotado
na Secretaria Municipal de Planejamento e Meio Ambiente, por
força d Lei 5.308 de 05 de outubro de 1999, por 90 (noventa) dias,
de 01/10/2008 à 29/12/2008, revogadas as disposições em
contrário.

PORTARIA N° 667 DE 29 DE SETEMBRO DE 2008, resolve
conceder à funcionária MARIA ANTONIA DE SOUZA CHIESA,
Agente de Suporte Administrativo Cat II, grupo II, pertencente ao
quadro de pessoal estatutário da P.M.J, Auxílio-Doença, por 20
(vinte) dias, de 11/09/2008 à 30/09/2008, revogadas as disposições
em contrário.

PORTARIA N° 668 DE 29 DE SETEMBRO DE 2008, resolve
conceder à funcionária VANESSA ALVES CARNEIRO, Monitor
de Creche, grupo II, pertencente ao quadro de pessoal estatutário
da P.M.J, Auxílio-Doença, por 30 (trinta) dias, de 23/09/2008 à
22/10/2008, revogadas as disposições em contrário.

PORTARIA N° 669 DE 29 DE SETEMBRO DE 2008, resolve
conceder à funcionária MARIA LUCIA DOS SANTOS LIMA,
Cozinheiro Industrial, grupo I, pertencente ao quadro de pessoal
estatutário da FUMAS, Auxílio-Doença, por 45 (quarenta e cinco)
dias, de 16/09/2008 à 30/10/2008, revogadas as disposições em
contrário.

PORTARIA N° 670 DE 29 DE SETEMBRO DE 2008, resolve
conceder à funcionária VANDA COSTA PUGLIA, Professor I,
grupo VII, pertencente ao quadro de pessoal estatutário da P.M.J,
Auxílio-Doença, por 90 (noventa) dias, de 30/09/2008 à 28/12/
2008, revogadas as disposições em contrário.

PORTARIA N° 671 DE 29 DE SETEMBRO DE 2008, resolve
conceder ao funcionário JULIO CESAR CAMILO, Agente de
Serviços Auxiliares, pertencente ao quadro de pessoal estatutário
da Câmara Municipal de Jundiaí, Auxílio-Doença, por 90 (noventa)
dias, de 28/09/2008 à 26/12/2008, revogadas as disposições em
contrário.

PORTARIA N° 672 DE 29 DE SETEMBRO DE 2008, resolve
conceder ao funcionário FRANCISCO HOMERO D’ABRONZO,
Professor Adjunto, pertencente ao quadro de pessoal estatutário
da Faculdade de Medicina de Jundiaí, Auxílio-Doença, por 45
(quarenta e cinco) dias, de 30/09/2008 à 13/11/2008, revogadas as
disposições em contrário.

PORTARIA N° 673 DE 29 DE SETEMBRO DE 2008, resolve
conceder ao funcionário FRANCISCO HOMERO D’ABRONZO,
Médico, grupo VI, pertencente ao quadro de pessoal estatutário da
P.M.J, Auxílio-Doença, por 45 (quarenta e cinco) dias, de 30/09/
2008 à 13/11/2008, revogadas as disposições em contrário.

PORTARIA N° 674 DE 29 DE SETEMBRO DE 2008, resolve
conceder ao funcionário EVANDRO SABAINI, Agente Operacional
Cat I, grupo I, pertencente ao quadro de pessoal estatutário da
P.M.J, Auxílio-Doença, por 15 (quinze) dias, de 03/10/2008 à 17/
10/2008, revogadas as disposições em contrário.

PORTARIA N° 675 DE 02 DE OUTUBRO DE 2008, resolve
prorrogar o Auxílio-Doença concedido à funcionária ESTER
NOGUEIRA TOFANI, Professor I, grupo VII, pertencente ao
quadro de pessoal estatutário da P.M.J, por 09 (nove) dias, de 23/
10/2008 à 31/10/2008, revogadas as disposições em contrário.

PORTARIA N° 676 DE 02 DE OUTUBRO DE 2008, resolve
conceder à funcionária MARIANA FREIRE OLIVEIRA,
Fonoaudiólogo, grupo V, pertencente ao quadro de pessoal
estatutário da P.M.J, Salário Maternidade, por 120 (cento e vinte)
dias, de 08/09/2008 à 05/01/2009, revogadas as disposições em
contrário.

PORTARIA N° 677 DE 02 DE OUTUBRO DE 2008, resolvendo,
aposentar por invalidez, com proventos integrais, o funcionário
NORI TIBES, portador do RG n° 20.530.590 do cargo de Agente
Operacional Categoria I, grupo I, Grau F, do quadro de pessoal
estatutário da P.M.J, com base no artigo 40, § 1°, inciso I, da
Constituição Federal, com a redação da Emenda Constitucional n°
41 de 19/12/2003, bem como o artigo 10, inciso I, da Lei Municipal
n° 5.894 de 12/09/2002, alterada pela Lei Municipal n° 6.386, de
29/06/2004, produzindo efeitos a partir de 01 de outubro de 2008,
revogadas as disposições em contrário.

PORTARIA N° 678 DE 02 DE OUTUBRO DE 2008, resolvendo,
aposentar por invalidez, com proventos proporcionais, a
funcionária EVA DA CONCEIÇÃO SOUZA, portadora do RG n°
25.429.022-X do cargo de Agente Operacional Categoria I, grupo
I, Grau H, do quadro de pessoal estatutário da P.M.J, com base no
artigo 40, § 1°, inciso I, da Constituição Federal, com a redação da
Emenda Constitucional n° 41 de 19/12/2003, bem como o artigo
10, inciso II, da Lei Municipal n° 5.894 de 12/09/2002, alterada
pela Lei Municipal n° 6.386, de 29/06/2004, observando-se que o
tempo de contribuição ao Regime Geral de Previdência Social é de
06 anos, 09 meses e 07 dias, produzindo efeitos a partir de 01 de
outubro de 2008, revogadas as disposições em contrário.

PORTARIA N° 679 DE 02 DE OUTUBRO DE 2008, resolvendo,
aposentar voluntariamente por tempo de contribuição, com
proventos integrais, a funcionária MARIA BERNADETE DE
OLIVEIRA, portadora do RG n° 6.873.637 do cargo de Agente de
Suporte Administrativo categoria IV,, grupo III, Grau Q, do quadro
de pessoal estatutário da P.M.J, com base no artigo 3° da Emenda
Constitucional n° 47 de 05/07/2005, observando-se que o tempo
de contribuição ao Regime Geral de Previdência Social é de 01
ano, 07 meses e 08 dias, produzindo efeitos a partir de 01 de
outubro de 2008, revogadas as disposições em contrário.

PORTARIA N° 680 DE 02 DE OUTUBRO DE 2008, resolvendo,
aposentar voluntariamente por tempo de contribuição, com
proventos integrais, a funcionária BEATRIZ MENDONÇA MOTA,
portadora do RG n° 10.291.810 do cargo de Agente Operacional
categoria I, grupo I, Grau F, do quadro de pessoal estatutário da
P.M.J, com base no artigo 40, § 1°, inciso III, alínea “a” da
Constituição Federal, com redação da Emenda Constitucional n°
41 de 19/12/2003 bem como artigos 12 e 31, da Lei Municipal n°
5.894 de 12/09/2002, alterada pela Lei Municipal n° 6.386, de 29/
06/2004, observando-se que o tempo de contribuição ao Regime
Geral de Previdência Social é de 13 anos, 09 meses e 02 dias, ao
Governo do Estado de São Paulo, 04 anos, 08 meses e 11 dias, e ao
Instituto de Previdência Municipal de Jundiaí, 12 anos, 06 meses
e 26 dias, produzindo efeitos a partir de 01 de outubro de 2008,
revogadas as disposições em contrário.

PORTARIA N° 681 DE 02 DE OUTUBRO DE 2008, resolve
prorrogar o Auxílio-Doença concedido à funcionária SUSY
APARECIDA MONHOLONI ARCOS, Professor I, grupo VII,
pertencente ao quadro de pessoal estatutário da P.M.J, por 81
(oitenta e um) dias, de 12/08/2008 à 31/10/2008, revogadas as
disposições em contrário.

PORTARIA N° 682 DE 02 DE OUTUBRO DE 2008, resolve
prorrogar o Auxílio-Doença concedido ao funcionário EDUARDO
CEOLIN, Motorista, grupo III, pertencente ao quadro de pessoal
estatutário da P.M.J, por 31 (trinta e um) dias, de 01/10/2008 à
31/10/2008, revogadas as disposições em contrário.
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NOTIFICAÇÃO

Ficam as empresas abaixo relacionadas, a
comparecer no 1º andar desta Prefeitura de Jundiaí, Balcão do
Empreendedor, num prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data da
publicação, para tratar de assunto relacionado a sua inscrição no
Cadastro Fiscal Mobiliário deste Município.

O não comparecimento no prazo determinado,
implicará no cancelamento de sua licença.

C.F.M                Empresa

61.175-1 GONZALES MÓVEIS E DECORAÇÕES LTDA.
63.541-3 HILÁRIO ROSSI S. S. ANDRÔMEDA
84.569-8 I.T. SOLUTION SUPRIMENTOS DE
INFORMÁTICA LTDA.
90.480-5 GUARANY EMPREENDIMENTOS
IMOBILIÁRIOS LTDA.
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PORTARIA Nº 02 DE 02 DE OUTUBRO DE 2008

MÁRCIA PEREIRA DOBARRO FACCI, Secretária Municipal de
Saúde e Presidente do COMUS, no uso de suas atribuições legais,

DESIGNA a Secretaria Executiva do Conselho Municipal de Saúde,
composta pelos conselheiros: Márcia Pereira Dobarro Facci, Mara
Knox da Veiga Souza Nunes, Fabiana Barrete de Alcântara,
Agostinho Moretti, Ezequiel Antonio Pedro e Mara Lúcia de Paiva
Tambarucci, para tratar da eleição e recomposição do COMUS -
CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE JUNDIAÍ.

Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MÁRCIA PEREIRA DOBARRO FACCI

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE E PRESIDENTE DO
COMUS

EDITAL Nº 27/2008A Secretária Municipal de Saúde e Presidente
do Conselho Municipal de Saúde do município de Jundiaí – Estado
de São Paulo, no uso de suas atribuições legais..........FAZ SABER
que no próximo dia 26 de novembro de 2008, às 18:30 horas, na
ATEAL, sito a Av. Antonio Frederico Ozanan, nº 6.561, no Jd.
Morumbi – Jundiaí – SP, será realizada a Plenária de Eleição e
Recomposição do CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE.Vagas
em aberto:I – REPRESENTANTES DOS USUÁRIOS DO SUS:a-
Segmento dos Sindicatos de Trabalhadores, excetuando-se os da
Saúde:01 Titular (mandato até nov/2010)01 Suplente (mandato
até nov/2010)01 Titular (mandato até nov/2009)01 Suplente
(mandato até nov/2009)b- Segmento de Entidades Comunitárias
de Bairros:01 Titular (mandato até nov/2010)01 Suplente (mandato
até nov/2010)01 Suplente (mandato até nov/2009)c- Segmento
dos Representantes dos Usuários ou Conselhos locais de     Saúde02
Titulares (mandatos até nov/2010)02 Suplentes (mandatos até
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nov/2010)d- Segmento de Representante de Portadores de
Patologia:01 Titular (mandato até nov/2010)01 Suplente
(mandato até nov/2010)e- Segmento de Representante de
Portadores de Deficiência:01 Titular (mandato até nov/2010)01
Suplente (mandato até nov/2010)           f- Segmento de Associações
e Entidades que desenvolvam atividades na área da saúde:01
Suplente (mandato até nov/2009) g- Segmento de Demais
Associações01 Suplente (mandato até nov/2009)           II -
REPRESENTANTES DE TRABALHADORES DE SAÚDE:a-
Segmento dos servidores da saúde dos serviços públicos:02 Titulares
(mandato até nov/2010) 02 Suplentes (mandato até nov/2010)02
Suplentes (mandatos até nov/2009)b- Segmento de Associação ou
Sindicato com participação na Saúde:01 Titular (mandato até nov/
2010)01 Suplente (mandato até nov/2010)01 Suplente (mandato
até nov/2009)III - REPRESENTANTES DA ADM. PÚBLICA E
PREST. DE SERVIÇOS DE SAÚDE:a-Segmento dos serviços de
saúde com fins lucrativos, que prestam serviços ao SUS:01 Titular
(mandato até nov/2010)01 Suplente (mandato até nov/2010) b-
Segmento das Assoc. e Entidades Filantrópicas e sem fins lucrativos
conveniados   com o     Sistema  Único de Saúde - SUS; 01 Titular
(mandato até nov/2010)01 Suplente (mandato até nov/2010)As
inscrições deverão ser feitas de 06 a 31 de outubro na Secretaria de
Saúde, sita no 2º andar (ala norte) do Paço Municipal, das 8:30 às
11:30 e das 13:30 às 16:30 horas. Para as inscrições, as entidades,
grupos e movimentos deverão apresentar ofício (modelo à
disposição na Secretaria Municipal de Saúde) e a documentação
exigida conforme o segmento representado.No dia 07 de novembro
sairá publicado na Imprensa Oficial de Jundiaí quem está habilitado
ou inapto.Após a publicação, os representantes poderão entrar
com recurso até o dia 13 de novembro. No dia 18 de novembro de
2008 sairá publicado na Imprensa Oficial de Jundiaí os
deferimentos.Para que não se alegue ignorância, faz baixar o
presente Edital, que será afixado  no local de costume e publicado
pela Imprensa Oficial do Município de Jundiaí.Conselho Municipal
de Saúde, 01 de outubro de 2008.DRA. MÁRCIA PEREIRA
DOBARRO FACCISecretária Municipal de Saúde e Presidente
do COMUS

REGIMENTO INTERNO

DISPÕE SOBRE NORMAS PARA REALIZAÇÃO DA
ELEIÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE
JUNDIAÍ, CONFORME A LEI MUNICIPAL Nº 6.117, DE 12/
09/2003.

CAPÍTULO I
DOS OBJETIVOS

Art. 1º - Este Regimento Eleitoral tem por objetivo regulamentar
a eleição dos representantes dos segmentos de usuários do Sistema
Único da Saúde - SUS, dos trabalhadores de saúde e dos prestadores
de serviços de saúde, de acordo com a Lei Municipal nº 6.117, de
12 de setembro de 2003 e a Resolução CNS n° 333, de 04 de
novembro de 2003, para o mandato 2008/2010.
Parágrafo Único – A eleição realizar-se-á em 26 de novembro de
2008, iniciando-se o processo eleitoral a partir da publicação deste
Regimento Eleitoral e do respectivo Edital de sua convocação na
Imprensa Oficial do Município.
CAPÍTULO II
DA COMISSÃO ELEITORAL

Art. 2° – A eleição será coordenada pela Secretaria Executiva do
COMUS, composta de 06 (seis) membros :

I  -  3 (três) representantes do segmento dos usuários;

II -  1 (um) representante do segmento dos trabalhadores de saúde;

III - 2 (dois) representantes do segmento da administração pública.

Art. 3° - Compete à Secretaria Executiva:
I - conduzir e supervisionar o processo eleitoral e deliberar, em
última instância, sobre questões a ele relativas;
II – requisitar ao Conselho Municipal de Saúde todos os recursos
necessários para a realização do processo eleitoral;
III – instruir, qualificar e julgar, em grau de recurso, decisões
relativas a registro de delegados e outros assuntos;
IV – indicar e instalar as Mesas Eleitorais em número suficiente
com a função de disciplinar, organizar, receber e apurar votos.
V – recolher a documentação e o material utilizados na votação e
proceder à divulgação dos resultados, imediatamente após a
conclusão dos trabalhos.

CAPÍTULO III
DAS VAGAS

Art. 4º - As vagas de Conselheiros para o Conselho Municipal de
Saúde a serem preenchidas pelos representantes dos Usuários do
SUS, dos trabalhadores de saúde e dos prestadores de serviços de
saúde, são em número de onze representantes titulares e onze
representantes suplentes, para mandatos plenos, e, um
representante titular e sete representantes suplentes para
complementação de mandatos (recomposição do COMUS), assim
distribuídas:

I – REPRESENTANTES DOS USUÁRIOS DO SUS – sendo:

a- Segmento dos Sindicatos de Trabalhadores, excetuando-
se os da Saúde:
01 Titular (mandato até nov/2010)
01 Suplente (mandato até nov/2010)
01 Titular (mandato até nov/2009)
01 Suplente (mandato até nov/2009)

b- Segmento de Entidades Comunitárias de Bairros:
01 Titular (mandato até nov/2010)
01 Suplente (mandato até nov/2010)
01 Suplente (mandato até nov/2009)

c- Segmento dos Representantes dos Usuários ou Conselhos
locais de Saúde
02 Titulares (mandatos até nov/2010)
02 Suplentes (mandatos até nov/2010)

d- Segmento de Representante de Portadores de Patologia:
01 Titular (mandato até nov/2010)
01 Suplente (mandato até nov/2010)

e- Segmento de Representante de Portadores de
Deficiência:
01 Titular (mandato até nov/2010)
01 Suplente (mandato até nov/2010)

f- Segmento de Associações e Entidades que desenvolvam
atividades na área da saúde:
01 Suplente (mandato até nov/2009)

g- Segmento de Demais Associações:
01 Suplente (mandato até nov/2009)

II - REPRESENTANTES DE TRABALHADORES DE SAÚDE:

a- Segmento dos servidores da saúde dos serviços públicos:
02 Titulares (mandato até nov/2010)
02 Suplentes (mandato até nov/2010)
02 Suplentes (mandatos até nov/2009)

b- Segmento de Associação ou Sindicato com participação
na Saúde:
01 Titular (mandato até nov/2010)
01 Suplente (mandato até nov/2010)
01 Suplente (mandato até nov/2009)

III - REPRESENTANTES DA ADM. PÚBLICA E PREST. DE
SERVIÇOS DE SAÚDE:

a-Segmento dos serviços de saúde com fins lucrativos, que
prestam serviços ao SUS:
01 Titular (mandato até nov/2010)
01 Suplente (mandato até nov/2010)

b- Segmento das Assoc. e Entidades Filantrópicas e sem
fins lucrativos conveniados   com o     Sistema  Único de
Saúde - SUS;
01 Titular (mandato até nov/2010)
01 Suplente (mandato até nov/2010)

CAPÍTULO IV
DAS INSCRIÇÕES

Art. 5º - As fichas de inscrições dos delegados na condição de
candidato, para participarem da eleição, deverão ser entregues na
Secretaria Municipal de Saúde, situada na Avenida Liberdade, s/nº,
2º andar (ala norte) Jardim Botânico - Jundiaí, no período de 06 a

31 de outubro de 2008 no horário das 8:30 às 11:30 e das 13:30 às
16:30 horas.

§1º – Os candidatos deverão obrigatoriamente ser maiores de 18
anos.

 §2º - Serão aceitas até 03 (três) inscrições por entidades
representadas em cada segmento.

 §3º - As inscrições serão feitas por meio juntada de documentos
comprobatórios da representação alegada e de requerimento dirigido
à Comissão Eleitoral, expressando a vontade de participar da
eleição, especificando o segmento, a entidade ou movimento a
que pertence e está se candidatando.

§4º - É vedada a inscrição de:

a- conselheiro titular que esteja em seu segundo mandato
consecutivo, e já tenha cumprido integralmente 4 anos de mandato.
b- delegado a vaga do segmento dos usuários que tenham vínculo,
dependência econômica ou comunhão de interesses com quaisquer
dos representantes dos demais segmentos integrantes do Conselho
(art. 68 Lei Complementar Estadual 791 de 9 de março de 1995);
c- delegado a vaga do segmento dos trabalhadores que tenham
vínculo de confiança (cargos em comissão, cargos de mando etc...)
com a Administração Pública Municipal e
d- delegado a qualquer vaga que tenha  vínculo com as Esferas
Legislativa e Judiciária, devido a ferir o princípio de independência
dos três poderes.

CAPÍTULO V
DA DOCUMENTAÇÃO

Art. 6°  - Os representantes dos usuários dos SUS ; os dos
trabalhadores e suas entidades e os dos prestadores de serviços de
saúde que forem se candidatar a vaga no Conselho Municipal de
Saúde, no ato da inscrição terão que preencher o respectivo
requerimento e apresentar os seguinte documentos:

I – Representantes do Segmento dos Usuários:
a- Entidades:
- cópia da ata de fundação ou de ato legal, registrado em Cartório,
com no mínimo 02 (dois) anos de atuação;
- cópia do estatuto e/ou regimento;
- termo de indicação do candidato que representará a entidade,
subscrito pelo seu  representante legal;
- cópia da cédula de identidade do candidato.

b- Movimentos sociais:
- comprovante de existência do movimento por meio de um
instrumento de comunicação e informação de circulação municipal
, de no mínimo, 2 (dois) anos;
- relatório de atividades ou relatório de reuniões do movimento;
- documento de órgão público que atestem a existência do
movimento;
- termo de indicação do candidato representante do movimento,
subscrito pelo seu   representante legal;
- cópia da cédula de identidade do candidato.

c- Do Usuário e dos Conselheiros oriundo dos Conselhos Gestores:
 Usuário Simples:
- cópia de comprovante de Usuário do SUS (cartão municipal ou
nacional);
- cópia da cédula de identidade do candidato.
 Usuário representante de Conselho Gestor:
- indicação do Conselho Gestor da Unidade de Saúde
- cópia da ata onde conste a sua posse como conselheiro
- cópia da cédula de identidade do candidato

II – Representantes do Segmento dos Trabalhadores:
 a- Entidades:
- cópia da ata de fundação ou de ato legal, registrado em Cartório,
com no mínimo de 02 (dois) anos de atuação;
- cópia do estatuto e/ou regimento;
- termo de indicação do candidato que representará a entidade,
subscrito pelo seu representante legal;
- cópia da cédula de identidade do candidato.
 b- Trabalhadores:
- xerox de documento que comprove sua vinculação aos quadros
permanentes da Secretária Municipal de Saúde;
- declaração da chefia imediata que o candidato esta em exercício
na referida unidade.
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III – Representantes do Segmento dos Prestadores de Serviço de
Saúde:
- cópia do título de Filantropia (quando for o caso), com no mínimo
02 (dois) anos de atuação;
- cópia do Convênio/ Contrato com o SUS;
- termo de indicação do candidato que representará a entidade,
subscrito pelo seu representante legal;
- cópia da cédula de identidade do candidato.

CAPÍTULO VI
DAS HOMOLOGAÇÕES DAS INSCRIÇÕES

Art. 7º - Encerrado o prazo para as inscrições, a Secretaria
Executiva divulgará na Impressa Oficial do Município, a relação
dos habilitados a concorrerem à eleição, observada a composição
de vagas dos segmentos.

Parágrafo Único - Os recursos para a Comissão Eleitoral deverão
ser interpostos no prazo de 10 a 13 de novembro, devendo ser
analisados e julgados. Os deferimentos sairão publicados na
Imprensa Oficial do Município no dia 18 de novembro de 2008.

CAPÍTULO VII
DA ELEIÇÃO

Art. 8º - A eleição para preenchimento das vagas dos membros
titulares, como também as suplências, dar-se-á por meio de Plenárias
dos Segmentos, no dia 26 de novembro, no horário das 18:30 às
22:00 horas, na ATEAL, sito a Av. Antonio Frederico Ozanan, nº
6.561, no Jd. Morumbi – Jundiaí – SP.

Parágrafo único - A Secretaria Executiva fará a chamada para as
Plenárias dos Segmentos que acontecerá, em primeira chamada, às
18:30 horas com quorum de metade mais um dos delegados inscritos
e, em segunda chamada, às 19:00 horas, com qualquer número,
iniciando-se as Plenárias neste horário e encerrando-se, até às
22:00 horas.
Art. 9º – Havendo consenso para escolha dos representantes
titulares e suplentes durante as Plenárias dos Segmentos, a Eleição
se dará por aclamação, mediante  apresentação da Ata da Plenária
assinada pelos representantes dos segmentos participantes do
processo.

Art. 10º - Não havendo consenso para a escolha na Plenária do
Segmento, a eleição se fará por voto aberto, imediatamente após
a instalação da Plenária do Segmento Ampliada.

§ 1º - A Plenária do Segmento encaminhará para votação, conforme
o caput deste artigo, somente as vagas não preenchidas, totais ou
parcialmente, no processo de votação por aclamação.

§ 2º - O representante que obtiver o maior número de votos terá
direito a ocupar a vaga de titular, quando houver uma segunda vaga
para titular o segundo em número de votos terá esse direito, caso
contrário ocupará uma vaga de suplente, se houver. A mesma regra
é valida para as vagas de suplentes.

Art. 11º - Em caso de empate, o critério para proclamação dos
eleitos será a maior idade do candidato.

Art. 12º - Após o encerramento da votação, o Presidente da Mesa
deverá lavrar a Ata da Eleição onde constarão às ocorrências do
dia e os pedidos de impugnação, quando houver.

Parágrafo Único – A Ata da Eleição, uma vez lavrada, será assinada
por todos os presentes.

CAPÍTULO VIII
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 13º – Caberá a Secretaria de Saúde custear as despesas
referentes à infra-estrutura necessária para a realização do processo
eleitoral previsto neste Regimento.

Art. 14º – Os representantes eleitos serão nomeados, em Portaria
específica, publicada na Imprensa Oficial do Município.

Parágrafo Único – A posse dos conselheiros do Conselho Municipal
de Saúde, titulares e suplentes, dar-se-á imediatamente após a
declaração dos resultados da eleição.

Art. 15º – Os casos omissos, não previstos neste Regimento serão
resolvidos pela Secretaria Executiva, a qual caberá também julgar
os recursos.

JARI

DEFERIDO Data: 25/09/2008

(2ª reunião)

00931/2008

01106/2008

01114/2008

01123/2008

01124/2008

01131/2008

01132/2008

01143/2008

EM TRAMITAÇÃO Data: 25/09/2008

(2ª reunião)

01104/2008

01117/2008

01141/2008

INDEFERIDO Data: 25/09/2008

(2ª reunião)

00372/2008

01092/2008

01093/2008

01094/2008

01095/2008

01097/2008

01100/2008

01101/2008

01102/2008

01107/2008

01109/2008

01110/2008

01112/2008

01113/2008

01252/2007

JARI

INDEFERIDO Data: 25/09/2008

(1ª reunião)

01116/2008

01120/2008

01121/2008

01122/2008

01125/2008

01126/2008

01127/2008

01136/2008

01138/2008

01139/2008

01140/2008

01142/2008

01144/2008

01146/2008

01147/2008

01148/2008

DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO DA
SUPERINTENDENTE  DA FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE
AÇÃO SOCIAL - FUMAS

Processo  N° 01.202-2/08  – Fornecimento parcelado de carnes
“Sob Sistema de Registro de Preços”.

Face ao que consta dos autos,  homologo o objeto da Concorrência
n° 06/08,  à  empresa:

- MULTICARNES  ALIMENTOS  LTDA

SOLANGE   APARECIDA   MARQUES
                                          Superintendente

RESUMO   DE   DESPACHO   DE   ADJUDICAÇÃO   DO     SR.
PRESIDENTE   DA     COMISSÃO    DE      HABILITAÇÃO     E
JULGAMENTO  DE  LICITAÇÕES  -  FUMAS

Convite  N°   20/08  –  Fornecimento de mobiliários para o Velório
Municipal Adamastor Fernandes, adjudicado à   empresa:

-   GIROFLEX  S/A.

Por   apresentar os menores   preços   e  por    ter  atendido  as
exigências  da Carta Convite.

Conforme Processo n° 01.635-3/08

                          Marco Antonio Blumer Rodrigues
                                Presidente da C.H.J.L.

PARECER

REF.: CONCORRENCIA  N.º  07/08 –  ALIENAÇÃO DE IMOVEIS
DESTINADOS AO USO PERMISSIVEL EXCLUSIVAMENTE
COMERCIAL E DE SERVIÇOS DO LOTEAMENTO POPULAR
– FAZENDA GRANDE.

Processo n° 01.225-3/08

A  Comissão   de   Habilitação  e  Julgamento   de  Licitações da
Fundação Municipal  de    Ação Social  -   FUMAS,   reunida   nesta
data, para avaliação dos “Documentos” recebidos para esta fase da
licitação em referência, considerando o parecer da Assessoria
Jurídica da Fundação, RESOLVE:

HABILITAR os licitantes: SERGIO ESPINDOLA, DORIVAL
ZAMBON, OSMAR ANTONIO PAVANELLI, JOSÉ MIGUEL
SIMÃO e REGINA CELIA COSIMO MARCONDES, PEDRO
GERALDO MATIAS FILHO, RODINEI FERREIRA WAGNER,
DARI MARQUES SOARES e CRISTIANO MACHADO, por terem
atendidos integralmente ao exigido  no Edital para esta fase da
licitação.

INABILITAR  a licitante: FRANCISCA & FRANCISCA
COMERCIO DE ROUPAS E ACESSORIOS LTDA - ME, por
desatender o item  5.1.3 do Edital.

Fica agendado para o próximo dia 13/10/08 às 14:00 hs na sede
da Fundação à Avenida União dos Ferroviários, 2.222 – Centro -
Jundiaí,  a continuidade da presente licitação, com a abertura dos
envelopes “Proposta”

         Jundiaí, 02 de  outubro  de 2008.

        Sergio Monteiro Mazzola
        Adriana Sato Duarte da Rosa
         Eduardo Mariano de Toledo
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EDITAL DE CONCORRÊNCIA  N° 08/08 - ÓRGÃO: Fundação
Municipal de Ação Social  FUMAS - OBJETO:  Fornecimento de
caixões e urnas mortuárias para o Serviço Funerário Municipal sob
o “Sistema de Registro de Preços” - LOCAL PARA RETIRADA
DO EDITAL: Av. União dos Ferroviários, 2.222 Complexo
FEPASA/Centro - Jundiaí/SP de 2ª à 6ª feira, das 08h00 às 12h00
e das 13h00 às 16h00  - VALOR DO EDITAL:                                     R$
30,00(trinta reais) - ENTREGA DAS AMOSTRAS:  até as 16h00
do dia 31 de outubro de 2008  - ENCERRAMENTO: Dia 06 de
novembro de 2008  às 13h45 -  ABERTURA:    às    14h00   do
mesmo   dia  -  INFORMAÇÕES:   Fone: (11) 4583.1706 ou
4583.1708 ou www.jundiai.sp.gov.br/secretarias/Fumas.

                              MARCO ANTONIO BLUMER RODRIGUES
                                               Presidente da C.H.J.L.

PORTARIA FMJ- 115/2008, de 26/9/2008

O Prof. Dr. ITIBAGI ROCHA MACHADO, Diretor da Faculdade
de Medicina de Jundiaí, autarquia municipal de Jundiaí, Estado de
São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Considerando: 1) o que consta do Processo FMJ- 110/2008;
2) as normas do concurso público constantes do Edital FMJ- 025/
2008, de 1o/4/2008;
3) o resultado do concurso público constante do Edital FMJ- 043/
2008, de 04/6/2008, cuja homologação foi publicada na I.O.M.J.,
edição nº 3.192, de 06/6/2008;

RESOLVE

Artigo 1º - NOMEAR LUIZ BENJAMIN FRANCISCO, R.G. nº
8.482.148-6-SSP/SP, para exercer o cargo de PROFESSOR
AUXILIAR, Nível D-I, do Departamento de CLÍNICA MÉDICA
da Faculdade de Medicina de Jundiaí, conforme previsto na Lei
Municipal nº 7.011, de 17/1/2008, sob o regime estatutário
estabelecido pela Lei Municipal nº 3.087, de 04/08/1987 e suas
alterações, em especial a Lei Complementar nº 348/2002 (Estatuto
dos Funcionários Públicos de Jundiaí), a partir desta data.
Artigo 2º - Esta portaria entrará em vigor nesta data, revogadas as
disposições em contrário.
Diretoria da Faculdade de Medicina de Jundiaí, aos vinte e seis dias
do mês de setembro de dois mil e oito (26/9/2008).-

Prof. Dr. Itibagi Rocha Machado
Diretor

Registrada e publicada na Secretaria Executiva da Faculdade de
Medicina de Jundiaí, aos vinte e seis dias do mês de setembro de
dois mil e oito (26/9/2008).-

Carlos de Oliveira Cesar
Secretário Executivo

PORTARIA FMJ- 116/2008,  de 26/9/2008

O Prof. Dr. ITIBAGI ROCHA MACHADO, Diretor da Faculdade
de Medicina de Jundiaí, autarquia municipal de Jundiaí, Estado de
São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Considerando solicitação do interessado;

RESOLVE

Artigo 1º - DESLIGAR o Dr. EDMIR AMÉRICO LOURENÇO,
R.G. nº 5.033.301-SSP/SP, da função de Professor ADJUNTO da
Disciplina de OTORRINOLARINGOLOGIA, do Departamento
de Cirurgia desta Faculdade, a partir desta data.
Artigo 2º - Esta portaria entrará em vigor nesta data, revogadas as
disposições em contrário.
Diretoria da Faculdade de Medicina de Jundiaí, aos vinte e seis dias
do mês de setembro de dois mil e oito (26/9/2008).-

Prof. Dr. Itibagi Rocha Machado
Diretor

Registrada e publicada na Secretaria Executiva da Faculdade de
Medicina de Jundiaí, aos vinte e seis dias do mês de setembro de
dois mil e oito (26/9/2008).-

Carlos de Oliveira Cesar
Secretário Executivo

PORTARIA FMJ- 117/2008, de 27/9/2008

O Prof. Dr. ITIBAGI ROCHA MACHADO, Diretor da Faculdade
de Medicina de Jundiaí, autarquia municipal de Jundiaí, Estado de
São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Considerando: 1) o que consta do Processo FMJ- 98/07;
2) as normas do concurso público constantes do Edital FMJ- 069/
2007, de 20/09/2007;
3) o resultado do concurso público constante do Edital FMJ- 051/
2008, de 30/6/2008, cuja homologação foi publicada na I.O.M.J.,
edição nº 3.201, 1o/7/2008;

RESOLVE

Artigo 1º - NOMEAR o Prof. Dr. EDMIR AMÉRICO LOURENÇO,
portador R.G. nº 5.033.301-SSP/SP, para exercer o cargo de
PROFESSOR TITULAR, Nível D-V, da Disciplina de
OTORRINOLARINGOLOGIA do Departamento de CIRURGIA
da Faculdade de Medicina de Jundiaí, conforme previsto na Lei
Municipal nº 7.011, de 17/1/2008, sob o regime estatutário
estabelecido pela Lei Municipal nº 3.087, de 04/08/1987 e suas
alterações, em especial a Lei Complementar nº 348/2002 (Estatuto
dos Funcionários Públicos de Jundiaí), a partir desta data.
Artigo 2º - Esta portaria entrará em vigor nesta data, revogadas as
disposições em contrário.
Diretoria da Faculdade de Medicina de Jundiaí, aos vinte e sete dias
do mês de setembro de dois mil e oito (27/9/2008).-

Prof. Dr. Itibagi Rocha Machado
Diretor

Registrada e publicada na Secretaria Executiva da Faculdade de
Medicina de Jundiaí, aos vinte e sete dias do mês de setembro de
dois mil e oito (27/9/2008).-

Carlos de Oliveira Cesar
Secretário Executivo

EDITAL FMJ- 058/2008, de 02/10/2008

O Prof. Dr. ITIBAGI ROCHA MACHADO, Diretor da Faculdade
de Medicina de Jundiaí, autarquia municipal de Jundiaí, Estado de
São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Considerando: 1) o que consta do Edital FMJ- 007/2008, de 18/1/
2007, de Abertura do Concurso Público, Edital FMJ- 036/2007, de
divulgação de resultado publicado em 15/5/2007 e o que consta dos
Processos FMJ- 254/05 e FMJ- 292/2008;
2) a necessidade premente do preenchimento do cargo de Professor
Auxiliar para atuar na Disciplina de Técnica Cirúrgica;
3) solicitação do Departamento de Cirurgia e aprovação do CTA
constante do Proc. FMJ- 292/2008;

1. FAZ SABER, que fica o candidato abaixo relacionado,
convocado a comparecer na Seção de Recursos Humanos da
Faculdade de Medicina de Jundiaí, na Rua Francisco Telles, 250 –
Vila Arens, no prazo de 05 (cinco) dias, contados da publicação
deste Edital, a fim de tratar da documentação necessária ao ingresso
na Faculdade de Medicina de Jundiaí. Faz saber ainda, que o não
comparecimento no prazo acima estipulado, implicará na
desistência da vaga.
Classificação   Nome R.G.
2O MARCUS VINICIUS HENRIQUES DE CARVALHO
11.606.089-X
2. Para que não se alegue desconhecimento faz baixar o presente
Edital que será publicado na Imprensa Oficial do Município e afixado
no local de costume.

Diretoria da Faculdade de Medicina de Jundiaí, aos dois dias do mês
de outubro de dois mil e oito (02/10/2008).-

Prof. Dr. Itibagi Rocha Machado
Diretor



3 DE OUTUBRO  DE 2008  IMPRENSA OFICIAL PÁGINA 19

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO – 014/2008

OBJETO – Fornecimento e Instalação de Tanques para o Filtro
da Piscina
CONTRATANTE: Escola Superior de Educação Física de
Jundiaí
CONTRATADO: Conab Conserbombas Ltda
ASSINATURA: 30.09.2008
FUNDAMENTO:  Art. 23,II  “a” –  Lei Federal 8.666/93.
VALOR TOTAL: R$ 22.640,00 (vinte e dois mil seiscentos e
quarenta reais).

PRAZO PARA ENTREGA: 15 (quinze) dias.

Jundiaí, 30 de Setembro de 2008.

Prof. Dr. Fernando Balbino
Diretor

DAE S/A – ÁGUA E ESGOTO
Extrato de Contrato
Pregão Presencial nº 0005/2008
Contratante: DAE S/A – ÁGUA E ESGOTO
Contratada: FUNDIÇÃO IMPERIAL LTDA
Contrato nº 065/2008, assinado em 11/9/2008, Processo DAE nº
1112/2008
Objeto: Aquisição de tampão de ferro fundido T100 articulado
para obra da 9 de julho
Prazo: 03 meses
Valor: R$ 23.490,00
Classificação dos recursos: conta contábil 1.3.2.22.02.04 – Obras
em Andamento - Interceptores e conta gerencial 9.6.2.2.0045 -
Av. Nove de Julho - Interceptores
Jundiaí, 18 de setembro de 2008
Eduardo Pereira da Silva
Diretor Superintendente

DAE S.A. – ÁGUA E ESGOTO
PORTARIA Nº. 035, DE 01 DE OUTUBRO DE 2008.

ELDER SALLES, DIRETOR ADMINISTRATIVO da DAE S.A. –
ÁGUA E ESGOTO, no uso de suas atribuições legais,

DESIGNA os servidores KARIN PALHARES KOPER – Assessor
Jurídico II, JOSÉ DIB JUNIOR – Chefe da Seção de Recalque e
LEANDRO BALÇANELLI – Chefe de Seção de Hidrometria para,
sob a presidência da primeira, constituírem a Comissão de
Sindicância Administrativa, encarregada de apurar os fatos
narrados no protocolado n° 2969/2008, referente à ocorrência
nas dependências da empresa.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

ELDER SALLES
DIRETOR ADMINISTRATIVO

Extrato de Contrato
Convite-Obra nº 0007/2008

Contratante: DAE S/A – ÁGUA E ESGOTO
Contratada: VECTOR SERVIÇOS LTDA
Contrato nº 070/2008, assinado em 26/9/2008, Processo DAE nº
1822/2008.
Objeto: Mão de obra, materiais, equipamentos e programa de
computação para automação do controle operacional da represa
de acumulação do rio Jundiaí Mirim
Prazo: 90 dias
Valor: R$ 148.000,00

Classificação dos recursos: conta contábil 1.3.2.22.22.02 -
Máq.Equips.Inst.Telecom. Represa Jundiaí Mirim e conta gerencial
9.6.5.1.0002 - Máq. Equip. Telec. Represa Jundiaí Mirim.
Jundiaí, 02 de outubro de 2008

Eduardo Pereira da Silva

Diretor Superintendente

EDITAL DA TOMADA  DE PREÇOS N.º 008/08. Edital n.º  027
de 30/09/08. OBJETO: Contratação de serviços de recuperação
das travessias das adutoras de reversão do Rio Acima TIPO: menor
preço. ABERTURA: às 10:00 hs do dia 22/10/2008. RETIRADA
DO EDITAL: a partir de 06/10/2008  PREÇO: R$ 15,00
LOCAL PARA RETIRADA DO EDITAL: Seção de Compras e
Licitações da DAE S/A, (11) 4589.1315, Rod. Vereador Geraldo
Dias, 1500 - Jundiaí/SP, de 2ª a 6ª feira, das 10:00 às 12:30 e das
13:30 às 15:00 horas.

Jundiaí, 01 de outubro de 2008.
EDUARDO PEREIRA DA SILVA

Diretor Superintendente

Carta-Convite nº 0055/2008
Homologação

O Diretor Superintendente da DAE S/A faz saber que, na Carta-
Convite nº 0055/2008, para Contratação de empresa para
implantação de sistema automático de irrigação completo, foi
proferida a seguinte decisão pelo Diretor Presidente em 1/10/
2008: “Homologo a adjudicação da presente licitação à empresa
HORTISHOP SISTEMAS DE IRRIGAÇÃO  LTDA, pelo valor
total de R$ 22.064,38”.

Jundiaí, 02 de outubro de 2008
Eduardo Pereira da Silva

Diretor Superintendente

DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO DO SR. PRESIDENTE DA
COMPANHIA DE INFORMÁTICA DE JUNDIAÍ – CIJUN
Processo 0169/2008
CV nº 021/2008

Aquisição de infra-estrutura para monitoramento de transporte
coletivo, composta de microterminal com modem GPRS e
interfaces de localização GPS e de comunicações WiFi.

Homologo a Carta Convite nº 021/2008 à empresa DARUMA
TELECOMUNICAÇÕES E INFORMÁTICAS S.A. - Valor global
de R$ 76.500,00.
.

Amauri Marquezi de Luca
Diretor Presidente – CIJUN

Processo nº 172/2008

Adjudicamos o Edital Carta Convite 023/2008 à empresa ANÁLISE
AUDITORIA CONTÁBIL LTDA. por apresentar o menor preço.
Jundiaí, 02 de outubro de 2008

José Luiz Ferragut
Diretor Administrativo e Financeiro - CIJUN

EXTRATO DE CONTRATOS E ADITIVOS

TERMO DE PRORROGAÇÃO II e ADITAMENTO que se faz ao
Contrato nº 012/2007 firmado entre a COMPANHIA DE
INFORMÁTICA DE JUNDIAÍ – CIJUN e a empresa OTÁVIO
DE MENEZES GURIAN – ME Processo nº 0166/2007 Assinatura:
01/10/2008 Valor global: R$ 16.806,00. Objeto:  Assessoria em
Desenvolvimento de Projetos para Internet, Intranet e Multimídia.
Assunto: Prorroga por 06 meses e adita inserindo cláusula de reajuste.

PORTARIA Nº 018 DE 2 DE OUTUBRO DE 2008.

MÔNICA GROPELO, Superintendente da Fundação Televisão
Educativa de Jundiaí, no uso de suas atribuições legais conferidas
pela Lei Municipal nº 4959, de 27/01/97, e suas alterações,
regulamentada pelo Decreto nº 17.253, de 05/04/99, e suas
alterações

EXONERA, a pedido, a Srta. RENATA FRANCISCONI
GUTIERREZ, portadora do R.G. nº 44.125.161-4,  do cargo de
Assessor Municipal I, em comissão, símbolo CC-9.

Esta Portaria retroage seus efeitos a 1° de outubro de dois mil e
oito, revogadas as disposições em contrário.

(MÔNICA GROPELO)
Superintendente

Publicada na Imprensa Oficial do Município e registrada na
Fundação Televisão Educativa de Jundiaí, no segundo dia do mês
de outubro de dois mil e oito.

(NOELI MARETTI BRESCANCINI)
Conselheira

EXTRAVIO
CLEZIO LEONCIO LIMA – ME, CNPJ nº 07.232.926/0001-51,
CFM nº 83.298-7, sito a Rua Dois nº 71, Água Doce, Jundiaí-SP,
VEM POR MEIO DESTE COMUNICAR O EXTRAVIO EM
LOCAR INCERTO, DO TALÃO DE NOTA FISCAL DE SERVIÇOS
DO Nº 000001 A 000050, sendo que do nº 000001 ao 000031
foram utilizadas e do nº 000032 ao 000050 em branco.

EXTRAVIO
O Produtor Rural  CLOVIS FRANCO FALCETTA, CNPJ:
10373473/0001-98 – I.E.:  0407.12828/000, situada a Estr.
Municipal p/Castanho, 905  em Jundiaí-SP, comunica que
foi extraviado o  talão  de Nota Fiscal de Produtor de nº 
000001 a 000.050 não utilizado. 

Extravio
A empresa Davi Jósé Sabino ME. inscrita no CNPJ nº. 00.224.053/
0001-96 e de CFM nº. 80512-2, comunica a perda/extravio de
suas notas fiscais de numeração 000.001 a 000.100 em Novembro
de 2003.

DIEGO VINTEM, brasileiro, solteiro, maior, administrador de
rede, portador da CI.RG. 24.245.423-9 SSP/SP, e do CPF n.
249.432.198-02, e TIAGO VINTEM, brasileiro, solteiro, admi-
nistrador rede, portador da CI.RG. 24.245.422-7 SSP/SP, e do CPF
n. 135.609.678-64, ambos residentes e domiciliados na Avenida
Osmundo dos Santos Pelegrini, 1790, Condomínio América do
Sul, apto 4, Bloco D, Recanto IV Centenário, Cep 13.201-005,
únicos sócios cotistas da sociedade simples limitada )
“CONSULTORIA ALFA INFORMÁTICA LTDA.”, com sede na
cidade de Jundiaí Estado de São Paulo, na Avenida Osmundo dos
Santos Pelegrini, 1790, Condomínio América do Sul, apto 4, Blo-
co D, Recanto IV Centenário, Cep 13.201-005, cujo contrato
social encontra-se registrado no 2º Registro Civil de Pessoas Jurí-
dicas de Jundiaí sob microfilme n.º 87.838 em 11/08/2005;  resol-
vem de comum acordo pela dissolução da sociedade, que não de-
senvolve atividades desde 31/01/2008. O capital social de R$
1.000,00 é reembolsado aos sócios na importância de R$ 500,00
para DIEGO VINTEM, e R$ 500,00 para TIAGO VINTEM. A
sociedade não deixa ativo e passivo. Os livros e documentos ficam
em poder do sócio DIEGO VINTEM, que os deve guardar o tempo
necessário a fiscalização. Jundiaí,  03 de Outubro de 2008.



PÁGINA 20  IMPRENSA OFICIAL 3 DE OUTUBRO DE 2008

Extravio
DIOLI COMERCIO ATACADISTA DE MATERIAIS ELÉTRICOS
E HIDRÁULICOS LTDA ME, CNPJ Nº. 04.640.615/0001-33 e
INSCRIÇÃO ESTADUAL Nº. 407.391.189.110, vem expor a
publico o extravios de suas Notas Fiscais Modelo 1 de nº. 001 até
360 emitidas e de nº. 361 até 450 todas em branco, e seus livros de
ENTRADA, SAÍDA, ICMS e ESTOQUE desde 2001 até 2006.

Extravio
A empresa NATEL CONSTRUÇÕES LTDA, com CNPJ 07350121/
0001-02, CFM 85271-6, estabelecida a Rua Vivaldo Coaracy 73,
Jd  Angela, Jundiaí SP, comunica o extravio das notas fiscais
utilizadas, série A  n.º 001, 002, 003 e 051, em lugar incerto e
ignorado.

SEITON TECHNOLOGIES INFORMATICA LTDA
CNPJ: 07.356.203/0001-64

Distrato Social por Extinção da Sociedade

Eric Cristiano de Souza Luque, brasileiro, casado sob o regime de
comunhão parcial de bens, analista de sistemas, residente e
domiciliado à Rua Felisberto Negri, 23, Vila Esperia, Cep 13211-
061, Jundiaí-SP, RG.23.123.352-8/SSP-SP,  CPF.178.851.008-98
e
Fabiane Casarin Luque, brasileira, casada sob o regime de comunhão
parcial de bens, assistente administrativa, residente e domiciliada
à Rua Felisberto Negri, 23, Vila Esperia, Cep 13211-061, Jundiaí-
SP, RG.32.354.734-5/SSP-SP, CPF.218.072.518-37;
únicos sócios componentes da sociedade civil por quotas de
responsabilidade limitada denominada “SEITON TECHNOLOGIES
INFORMATICA LTDA”, com sede nesta cidade de Jundiai-SP, à
Rua Felisberto Negri, 23, Vila Esperia, Jundiaí-SP, Cep 13211-
061, registrada no 1º Cartório Registro de Pessoas Jurídicas de
Jundiaí-SP sob nº 57.226 em 12/04/2005,  de comum acordo,
resolvem dissolver a sociedade de conformidade com as cláusulas e
condições seguintes:
CLAUSULA  I
Os sócios decidem dissolver a sociedade, nesta data, porque não
desejam mais continuar na exploração do objeto social.
CLAUSULA  II
A sociedade ora dissolvida não possui ativo e nem passivo a ser
liquidado.
CLAUSULA  III
O patrimônio líquido, representado pelo capital social no valor de
R$ 1.000,00 (um mil reais)  é devolvido aos sócios  na proporção
de suas quotas de capital, como segue:
a) – o sócio Eric Cristiano de Souza Luque, recebe a
importância de R$ 800,00 (oitocentos reais), referente à suas
quotas de capital.
b) – a sócia Fabiane Casarin Luque, recebe a importância
de R$ 200,00 (duzentos reais), referente à suas quotas de capital.

CLAUSULA  IV
Os sócios dão reciprocamente plena, geral e irrevogável quitação
em relação à sociedade extinta, nada mais tendo a reclamar.
CLAUSULA  V
O sócio Eric Cristiano de Souza Luque, nomeado liquidante, fica
incumbido da regularização dos presentes atos junto às repartições
públicas competentes e manterá sob sua guarda os livros da sociedade
extinta, conservando-os na forma da lei.
E, por estarem assim justos e convencionados, assinam o presente
instrumento em 3 (três) vias de igual teor, perante duas
testemunhas que tudo assistiram.
Jundiai, 30 de junho de 2008.

Eric Cristiano de Souza Luque       Fabiane Casarin Luque

Odair Cremonese                    Sonia Maria Piffer – testemunha
 testemunha

RG.3.056.622-SSP/SP                         RG.9.173.965-SSP/SP
CPF.056.430.408-59                            CPF.823.137.387-87
Visto:

Claudia Polenti Cremonese Tega
Advogada OAB-SP. 174.512

SINDICATO RURAL DE JUNDIAÍ

Assembléia Geral Extraordinária

Edital de Convocação

Pelo presente edital, ficam convocados os associados em pleno
gozo dos direitos sindicais, a comparecerem à Assembléia Geral
Extraordinária deste Sindicato Rural de Jundiaí, a realizar-se em
sua sede social na Rua Prof. João Batista Curado nº 22, Bairro
Anhangabaú, nesta cidade de Jundiaí, no dia 07 de Outubro de
2008. A primeira convocação será às 13:00 horas. Não havendo
número legal de associados presentes no horário aprazado, será
levada a efeito a Assembléia, em segunda convocação, duas
horas depois.

ORDEM DO DIA

1 - Leitura, discussão e votação da ata da Assembléia anterior.

2 - Apreciação e deliberação do pedido de reajuste salarial da
categoria profissional dos trabalhadores rurais e outras
reivindicações de natureza econômica e social, propostas pelo
Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Jundiaí.

3 - Deliberação sobre a concessão de autorização e outorga de
poderes especiais à Diretoria do Sindicato Rural de Jundiaí para
assinatura de Convenção Coletiva.

As deliberações serão votadas pela modalidade do escrutínio
secreto. De acordo com o art. 612 da C.L.T., para a validade da
Assembléia, o “quorum” de comparecimento e votação deverá
ser de 2/3 (dois terços) dos associados em condições de voto
para a primeira convocação e de 1/3 (um terço) dos mesmos,
para a segunda e última convocação.

Jundiaí, 02 de Outubro de 2008.-

LUIZ SUTTI
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160ª. SESSÃO ORDINÁRIA DA 14ª. LEGISLATURA,
EM 7 DE OUTUBRO DE 2008

(Ordem do Dia)

1. PROJETO DE LEI Nº. 9.963/2008 - JOSÉ CARLOS
FERREIRA DIAS - Determina à Administração Pública prover
vacinação antigripe para a pessoa de qualquer idade. (CJ 1.071;
CJR 1.063; quorum: maioria simples)

2. PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº. 1.272/2008
- MESA - Autoriza doação, ao Instituto de Criminalística de Jundiaí,
dos bens móveis que especifica. (CJ 1.247; CJR 1.287; CEFO
1.303; quorum: maioria simples; incluído por força do Reqto. Plen.
1.901; vide pauta da SO de 02/09/2008; 1 AD)

3. PROJETO DE LEI Nº. 10.086/2008 - MARCELO
ROBERTO GASTALDO - Altera a Lei 6.335/04, para exigir nos
estacionamentos pagos, placa sobre responsabilidade. (CJ 1.260;
CJR 1.308; CDC 1.315; quorum: maioria simples; incluído por
força do Reqto. Plen. 1.928; vide pauta da SO de 16/09/2008; 1
AD)

4. PROJETO DE LEI Nº. 10.104/2008 - ENIVALDO RAMOS
DE FREITAS - Altera a Lei 5.654/01, para no estacionamento
rotativo de veículos responsabilizar a empresa operadora no caso
de dano, furto e roubo do veículo. (CJ 1.280; CJR 1.334; quorum:
maioria simples)

5. PROJETO DE LEI Nº. 10.106/2008 - ANTONIO CARLOS
PEREIRA NETO - Inclui no Calendário Municipal de Eventos a
Festa Francesa de Santa Teresinha do Menino Jesus, promovida
pela Paróquia de Santa Teresinha do Menino Jesus (Vila Rio Branco)
(setembro/1º. de outubro). (CJ 1.279; CJR 1.336; quorum: maioria
simples)

6. MOÇÃO Nº. 221/2008 - CLÁUDIO ERNANI
MARCONDES DE MIRANDA - Apelo ao Governo do Estado por
atendimento das justas reivindicações dos policiais civis, para
imediata solução da greve da categoria. (quorum: maioria simples;
incluída por força do RI, art. 152 “caput”)

Jundiaí, 02 de outubro de 2008.

LUIZ FERNANDO MACHADO
Presidente

9ª. SESSÃO ESPECIAL DA 14ª. LEGISLATURA,
EM 08 DE OUTUBRO DE 2008

C O N V O C A Ç Ã O

Nos termos do art. 91 do Regimento Interno e do Requerimento

ao Plenário n°. 1.956, aprovado na Sessão Ordinária de 30 de

setembro de 2008, CONVOCO os Senhores Vereadores para

SESSÃO ESPECIAL a realizar-se em 08 de outubro de 2008, com

início às 20h, em comemoração ao Dia do Nascituro.

Em 30 de setembro de 2008

LUIZ FERNANDO MACHADO
Presidente

PORTARIA Nº 2324, DE 1º DE OUTUBRO DE 2008
Exonera, a pedido, a servidora MARIA LUCIANA SILVA SANTOS,
do cargo de Chefe de Gabinete de Vereador, de provimento em
comissão, símbolo CC-2, do QPL.

Autógrafo
PROJETO DE LEI N°. 10.070

Autoriza convênio de parceria entre a Fundação Municipal
de Ação Social-FUMAS e o Instituto de Orientação às
Cooperativas Habitacionais do Brasil-INOCOOP-BR, para
implantação de empreendimento habitacional de interesse
social.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ,
Estado de São Paulo, faz saber que em 30 de setembro de 2008 o
Plenário aprovou:

Art. 1º. Fica a Fundação Municipal de Ação Social – FUMAS
autorizada a celebrar convênio de parceria com o Instituto de
Orientação às Cooperativas Habitacionais do Brasil - INOCOOP
– BR, objetivando a aprovação e implantação de empreendimento
habitacional de interesse social em imóveis compromissados ao
Instituto e a destinação de unidades para a FUMAS, nos termos da
minuta anexa.
Parágrafo único. Após assinado o Executivo encaminhará à Câmara
cópia do contrato para juntada aos respectivos autos.
Art. 2º. Fica o Chefe do Executivo autorizado a aprovar o projeto
de Empreendimento Habitacional de Interesse Social em imóveis
pertencentes à LUPA IMÓVEIS LTDA, que serão implantados
pelo Instituto de Orientação às Cooperativas Habitacionais do
Brasil – INOCOOP – BR para atender o interesse social.
§ 1º. Nos termos do “caput” deste artigo, os imóveis passam a
integrar a Zona de Interesse Social (ZEIS), conforme artigo 8º, §
4º, da Lei Complementar nº 416/2004 e de acordo com o que
dispõem os artigos 75 a 80 da Lei Complementar nº 415/2004.
§ 2º. A aprovação do Empreendimento Habitacional de
Interesse Social e os critérios e parâmetros de uso e
ocupação do solo serão objeto de normas ou produtos
técnicos especiais apropriados, elaborados pela FUMAS e
fixados por ato do Poder Executivo Municipal.

§ 3º. Fica fazendo parte integrante desta Lei a planta da localização
dos imóveis.
Art. 3º. As providências necessárias à aprovação do projeto, entrega
e registro das unidades geradas pelo empreendimento serão da
responsabilidade do Instituto de Orientação às Cooperativas
Habitacionais do Brasil – INOCOOP - BR.
Art. 4º.  A execução desta lei não acarretará despesas para os
cofres públicos.
Art. 5º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

CÂMARA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ, em trinta de setembro de
dois mil e oito (30/09/2008)

LUIZ FERNANDO MACHADO
Presidente

Convênio de Parceria que entre si fazem a FUNDAÇÃO
MUNICIPAL DE AÇÃO SOCIAL - FUMAS e o INSTITUTO DE
ORIENTAÇÃO ÀS COOPERATIVAS HABITACIONAIS DO
BRASIL – INOCOOP - BR para a implantação de empreendimento
habitacional de interesse social em Loteamento denominado
“Tulipa”, no bairro Rio Abaixo.

Pelo presente instrumento de Convênio de Parceria, de um lado a
FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE AÇÃO SOCIAL - FUMAS,
Fundação Pública Municipal, com sede na cidade de Jundiaí - SP, na
Avenida União dos Ferroviários, 2222, inscrita no C.N.P.J. sob o
nº 51.864.205/0001-56, neste ato representada por sua

Superintendente Drª. SOLANGE APARECIDA MARQUES,
doravante denominada simplesmente FUMAS, e de outro o
INSTITUTO DE ORIENTAÇÃO ÀS COOPERATIVAS
HABITACIONAIS DO BRASIL – INOCOOP - BR, com sede no
município de São Paulo, na Rua Conselheiro Moreira de Barros,
353, Santana, inscrita no C.N.P.J. sob o nº 02.881.144/0001-20
neste ato representada por seu Diretor JORGE JAMAL AYYAD
BADRA, doravante denominado simplesmente INSTITUTO, têm
justo e acertado o presente Convênio de Parceria, nos termos das
cláusulas e condições seguintes.

DO OBJETO

CLÁUSULA PRIMEIRA - Constitui objeto do presente convênio
de parceria a implantação de empreendimento habitacional de
interesse social no lote 13 da Quadra 5A e no lote 13 da Quadra
5B, do loteamento denominado “Tulipa”, no bairro Rio Abaixo,
com áreas de 10.718,404m², matrícula nº 45.111 e área de
12.855,4212m², matrícula nº 45.124, do 1º Cartório de Registro
de Imóveis de Jundiaí – SP, neste município, ou em lotes originários
dos lotes 13 da Quadra 5A e no lote 13 da Quadra 5B, em imóveis
a serem adquiridos pelo INSTITUTO, da Lupa Imóveis Ltda.

DA IMPLANTAÇÃO

CLÁUSULA SEGUNDA - A implantação do empreendimento de
interesse social abrange a aprovação do projeto nos órgãos
competentes, a execução das obras de infra-estrutura exigidas pela
Prefeitura de Jundiaí, e a entrega dos imóveis aos seus destinatários,
com o acompanhamento na construção das unidades habitacionais,
pelos destinatários.

PARÁGRAFO ÚNICO – O empreendimento de interesse social
será implantado em Vilas Residenciais com unidades habitacionais,
sendo constituídas por BLOCOS/TIPO com dois pavimentos com
4 (quatro) unidades habitacionais do tipo apartamento.

CLÁUSULA TERCEIRA – O Instituto deverá ofertar no mínimo
20% (vinte por cento) das unidades habitacionais geradas pelo
empreendimento, que serão destinadas aos cadastrados do Cadastro
Permanente da Fundação Municipal de Ação Social – FUMAS.

PARÁGRAFO ÚNICO - As unidades habitacionais destinadas aos
cadastrados da FUMAS deverão ser comercializadas pelo preço
equivalente ao custo de produção acrescido de uma remuneração
de até 20% (vinte por cento) desse valor.

CLÁUSULA QUARTA – Caberá a FUMAS a realização do
acompanhamento técnico-social, pela qual receberá a remuneração
equivalente a 0,5% (meio por cento), sobre o valor de cada unidade.

DAS OBRIGAÇÕES DO INSTITUTO

CLÁUSULA QUINTA - São obrigações do INSTITUTO, além de
outras insertas neste instrumento:

a) destinar as unidades habitacionais geradas pelo empreendimento
a interessados residentes em Jundiaí e que não possuam imóveis;

b) destinar 20% (vinte por cento) das unidades habitacionais geradas
pelo empreendimento para cadastrados da FUMAS;

c) responsabilizar-se por todas as aprovações necessárias ao
empreendimento, bem como por todas as contratações das obras e
administração do empreendimento em todas as suas etapas até
final conclusão;

d) organizar, gerir e praticar todos os atos necessários à implantação
do empreendimento de interesse social na área destinada, inclusive
com a elaboração e aprovação junto aos órgãos competentes de
todos os projetos, memoriais, orçamentos e cronogramas físico e
financeiro;

e) executar, por si ou mediante contratação, todas as obras de
infra-estrutura, assumindo toda a responsabilidade pelo pagamento
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ou encargos das obras contratadas, eximindo expressamente a
responsabilidade da FUMAS

f) executar todas as providências até a entrega dos imóveis aos
beneficiados, assumindo inteira e única responsabilidade por todos
os atos e serviços técnicos, inclusive respondendo por eles civil e
criminalmente.

g) submeter à aprovação da FUMAS a cooperativa que irá operar
o empreendimento, se houver.

DAS OBRIGAÇÕES DA FUMAS

CLÁUSULA SEXTA - São obrigações da FUMAS, além de outras
insertas neste instrumento:

a) encaminhar a relação dos cadastrados no Cadastro Permanente
de Interessados em Moradias para aprovação do INSTITUTO;

b) elaborar as normas ou produtos técnicos especiais, apropriados
para fixação do Poder Executivo Municipal, com vistas à aprovação
do empreendimento;

c) realizar o Projeto Técnico do Trabalho Social do
empreendimento, com o objetivo de propiciar aos futuros
moradores, a ocupação saudável da moradia.

OS RECURSOS

CLÁUSULA SÉTIMA – As despesas oriundas da realização do
objeto deste convênio correrão à conta do INSTITUTO.

DO PRAZO E VIGÊNCIA

CLÁUSULA OITAVA – O presente convênio terá prazo de validade
proporcional à implantação do empreendimento, que deverá ser
iniciado no prazo máximo de 360 (trezentos e sessenta) dias e
concluído em até 5 (cinco) anos, contados da assinatura do presente
documento.

PARÁGRAFO ÚNICO - Estipulam-se como início da implantação,
as medidas executadas pelo INSTITUTO que viabilizem o
empreendimento, compreendendo como tal a aprovação dos
projetos, plantas e memoriais das obras pelos órgãos públicos.

DO FORO

CLÁUSULA NONA- Fica eleito o Foro da Comarca de Jundiaí
como único competente para dirimir as dúvidas e as questões
decorrentes deste convênio, renunciando as partes, desde já, a
qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem assim de pleno acordo com as cláusulas, termos e
condições deste instrumento, assinam o presente em 3 (três) vias
de igual teor, juntamente, com as testemunhas.

Jundiaí, ........de........................de 2008.

SOLANGE APARECIDA MARQUES
Superintendente da FUMAS

JORGE JAMAL AYYAD BADRA
Diretor do INSTITUTO

Testemunhas:
1 ) __________________________
Nome: _______________________
C.P.F.:_______________________

2) ___________________________
Nome: _______________________
C.P.F.:_______________________

Autógrafo
PROJETO DE LEI N°. 10.100

Denomina “Rua JOSÉ LUIS DE ANDRADE” o
prolongamento da Rua Dario Bocchino (Parque Almerinda
Pereira Chaves).

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ,
Estado de São Paulo, faz saber que em 30 de setembro de 2008 o
Plenário aprovou:

Art. 1º.  É denominado “Rua JOSÉ LUIS DE ANDRADE” o
prolongamento da Rua Dario Bocchino (via de ligação entre o
Parque Almerinda Pereira Chaves e o Bairro Fazenda Grande),
conforme assinalado no croqui integrante desta lei.

Art. 2º.  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

CÂMARA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ, em trinta de setembro de
dois mil e oito (30/09/2008)

LUIZ FERNANDO MACHADO
Presidente

159ª. SESSÃO ORDINÁRIA DA 14ª. LEGISLATURA
(Em 30 de setembro de 2008)

1. PEQUENO EXPEDIENTE

1.a) Matéria apresentada

1. PROJETO DE LEI 10.108/2008 - CARLOS ALBERTO
KUBITZA - Altera a Lei 3.143/87, para no serviço público de
ônibus prever o passe do desempregado, gratuito.

2. PROJETO DE LEI 10.109/2008 - ANTONIO CARLOS
PEREIRA NETO - Prevê nas praças públicas espaços para lazer de
idosos.

3. PROJETO DE LEI 10.110/2008 - PREFEITO
MUNICIPAL - Altera a Lei 7.102/08, para prorrogar o mandato
dos membros do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente.

4. PROJETO DE LEI 10.111/2008 - PREFEITO
MUNICIPAL - Exige nos estabelecimentos comerciais o uso de
embalagens biodegradáveis.

5. PROJETO DE LEI 10.112/2008 - PREFEITO
MUNICIPAL - Autoriza concessão administrativa, à Fundação
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística-IBGE, de boxes do
Centro Comercial Bandeirantes, localizado em Vila Municipal.

6. PROJETO DE LEI 10.113/2008 - PREFEITO
MUNICIPAL - Altera a Lei 5.191/98, para modificar a descrição
de áreas privadas situadas no bairro Ponte São João, destinadas a
permuta com área pública.

7. VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI 9.966/2008 -
SILVANA CÁSSIA RIBEIRO BAPTISTA - Proíbe ao comércio
varejista de produtos hortifrutícolas as operações consignadas.

8. VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI 10.078/2008 -
ANTONIO CARLOS PEREIRA NETO - Altera a Lei 4.522/95,
para nos edifícios públicos dotados de rampa ou elevador prever
cadeiras de rodas, muletas e bengalas.

9. MOÇÃO 221/2008 - CLÁUDIO ERNANI MARCONDES
DE MIRANDA - Apelo ao Governo do Estado por atendimento
das justas reivindicações dos policiais civis, para imediata solução
da greve da categoria.

1.b) Requerimentos deferidos

LUIZ FERNANDO MACHADO
2.370 - Congratulações com a Associação das Empresas e
Profissionais do Setor Imobiliário de Jundiaí e Região-ProEmpi
pela comemoração de seus 15 anos.

2.371 - Congratulações com a Faculdade de Direito Padre Anchieta
pela realização da 39.ª Semana de Estudos Jurídicos.

MARCELO ROBERTO GASTALDO
2.372 - Congratulações com o Grupo Florescer - Centro Educacional
João de Deus pela passagem de seus vinte anos de existência.

SILVANA CÁSSIA RIBEIRO BAPTISTA
2.373 - Solicitação à Polícia Militar de intensificação de rondas
no Jardim Roma.
2.374 - Solicitação à Diretoria Regional de Ensino de
esclarecimentos sobre ensino médio noturno na EE Rafael de
Oliveira (Bairro Medeiros).

JOSÉ CARLOS FERREIRA DIAS
2.375 - Pesar pelo falecimento da Srª. Maria Aparecida de Oliveira
Camargo.
2.376 - Pesar pelo falecimento da Srª. Diocelaine Aparecida
Moraes.

ANA TONELLI
2.377 - Pesar pelo pelo falecimento da Srª. Virginia Devogrio
Camacho.

1.c) Indicações despachadas

ENIVALDO RAMOS DE FREITAS
14.279 - Implantação de escala de substituição de médicos em
férias nas Unidades Básicas de Saúde.
14.280 - Instalação de policlínica no Bairro Jundiaí-Mirim.
14.281 - Reparação em calha de escoamento de águas pluviais na
esquina das ruas Apolo de Almeida com Angélica Queiroz Guimarães
(Vila Nova Jundiaí).
14.282 - Nivelamento de tampão na Av. Francisco Maria Martins,
defronte do n.° 459 (Jardim Martins).
14.283 - Reparação em calha de escoamento de águas pluviais na
Av. Francisco Maria Martins, altura do n.º 271 (Jardim Martins).
14.284 - Tapamento de buraco na Rua Padre Vicente Hirschle,
defronte do n.° 65 (Jardim Martins).
14.285 - Tapamento de buraco na Rua Londrina, defronte do nº.
507 (Vila Maringá).
14.286 - Nivelamento de tampões na Rua Paraná (Vila Maringá).
14.287 - Tapamento de buraco na Rua Paraná, nas proximidades
da alça de acesso à Marginal da Via Anhangüera (Vila Maringá).
14.288 - Tapamento de buraco na Rua do Centenário, defronte do
n.° 450 (Vila Nova Jundiaí).

LUIZ FERNANDO MACHADO
14.289 - Construção de rampa e rebaixamento de guia para acesso
de pessoas portadores de deficiência na UBS Pitangueiras (Jardim
Cica).
14.290 - Descentralização de cursos oferecidos pelo Fundo Social
de Solidariedade-FUNSS.
14.291 - Asfaltamento das ruas João Carelli e Maestro José Maria
Passos (Vila Aparecida).
14.292 - Apresentação de peça teatral gratuita no dia 15 de outubro,
em comemoração ao Dia do Professor, e inclusão da atividade no
Calendário Municipal de Eventos.
14.293 - Construção de lombada na Rua Dario Bochino, altura do
n.º 3.124 (Parque Almerinda Pereira Chaves).

ANA TONELLI
14.294 - Limpeza de boca-de-lobo da Rua da Padroeira (Centro).
14.295 - Implantação de mão única de direção na Rua Machado de
Assis (Bairro Anhangabaú).
14.296 - Reparo no asfalto da Rua Machado de Assis, defronte do
n.° 112 (Bairro Anhangabaú).
14.297 - Tapamento de buracos em toda a extensão da Av. dos
Imigrantes Italianos.
14.298 - Aplicação de herbicida nas sarjetas e calçadas das ruas do
Bairro Cidade Nova I.
14.299 - Repinte de sinalização de solo no entroncamento das
ruas XV de Novembro com Abolição.
14.300 - Tapamento de buracos na Av. Eng.° João Fernandes
Gimenes Molina.
14.301 - Implantação de sinalização de solo na Rua Abolição, no
trecho entre a Av. União dos Ferroviários e a Rua Dr. Almeida.

CARLOS ALBERTO KUBITZA
14.302 - Substituição de lâmpada da Rua Wenceslau Brás, defronte
do n.° 31 (Jardim Danúbio).
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ANA TONELLI
14.303 - Corte de grama e limpeza na Esplanada Monte Castelo
(Escadão).
14.304 - Instalação de toldo na UBS Paulo Roberto de Castro (Vila
Rio Branco).

LUIZ FERNANDO MACHADO
14.305 - Dedetização e desratização na Rua Carlos Gomes, Rua
José Belesso, Rua Dino e Rua Robartino Martho (região do Bairro
Ponte São João).
14.306 - Canalização de trecho do córrego situado entre a Rua
Carlos Gomes, ao lado do n.° 961, e a Av. Antonio Frederico
Ozanan.
14.307 - Urgente corte de mato e limpeza do córrego situado ao
lado do n.º 961 da Rua Carlos Gomes (Bairro Ponte São João).
14.308 - Substuição da placa toponímica da Rua Robartino Martho,
defronte do nº. 255 (Vila Caodaglio)
14.309 - Urgente substituição da lâmpada queimada do poste da
Rua Robartino Martho, defronte do nº. 255 (Vila Caodaglio).

SILVANA CÁSSIA RIBEIRO BAPTISTA
14.310 - Colocação de placa toponímica na Estrada Ibiraçu (Bairro
Jundiaí-Mirim).
14.311 - Melhorias na pista situada no entorno da Lagoa Vale
Azul.
14.312 - Construção de “playground” na área localizada no entorno
da lagoa do Vale Azul.
14.313 - Remoção de árvore na Av. Romeu Pellicciari, defronte
do n.º 336 (Jardim Pacaembu).
14.314 - Poda de árvores da Rua Prof.ª Benedita Siqueira de Godoy,
defronte do n.° 252 (Jardim Roma).
14.315 - Nivelamento da Estrada Ibirauçu (Bairro Jundiaí-Mirim).
14.316 - Alteração do itinerário da linha de ônibus 541 (Medeiros/
Ermida).
14.317 - Instalação de banheiros químicos nos locais e dias de
feiras livres.

JOSÉ CARLOS FERREIRA DIAS
14.318 - Substituição de lâmpadas da Rua Pedro Ravanhani, defronte
do n.° 211 (Jardim São Camilo Novo).
14.319 - Avaliação das lâmpadas que ficam acesas durante o dia na
“Viela Salvador” (Jardim São Camilo).
14.320 - Remoção de árvore da Av. São Camilo, entre os n.°s 641
e 647 (Jardim São Camilo).
14.321 - Substituição de lâmpada na “Viela Marinalva” (Jardim
São Camilo).
14.322 - Substituição de lâmpada na “Viela Nilda”, no final da Rua
Idalina Gonçalves Dias (Jardim São Camilo).
14.323 - Construção de poste na Viela Seis, situada defronte do n.º
360 da Rua Benedito Basílio de Souza Filho (Jardim São Camilo
Novo).
14.324 - Substituição de poste na “Viela Ilhabela” (Jardim São
Camilo).
14.325 - Contenção de encosta na Viela Waldomiro Marques
(Jardim São Camilo).
14.326 - Vistoria em lâmpadas da “Viela do Pitta”, na Rua Pedro
Latance (Jardim São Camilo Novo).
14.327 - Reconstrução de escada na Viela Waldomiro Marques
(Jardim São Camilo).

JOSÉ GALVÃO BRAGA CAMPOS
14.328 - Demarcação de vagas de estacionamento de veículos de
transporte escolar defronte da EMEB Lucírio Valli (Vila Maringá).
14.329 - Remoção de árvore na Rua Treviso, defronte do n.º 237
(Jardim Cristina).

MARILENA PERDIZ NEGRO
14.330 - Implantação de lombada eletrônica na Av. Osmundo dos
Santos Pellegrini, próximo do n.° 1.251 (Recanto IV Centenário).
14.331 - Uniformização dos atos oficiais de portarias para
nomeação de servidores para ingresso no serviço público.
14.332 - Recomposição da camada asfáltica da Rua Antonio
Zandona, no trecho entre a Av. dos Imigrantes Italianos e a Rua
Dr. Antenor Soares Gandra.

2. ORDEM DO DIA

2.a) Matéria apreciada

1. PARECER CONTRÁRIO da COMISSÃO DE JUSTIÇA E
REDAÇÃO ao PROJETO DE LEI 9.963/2008 - JOSÉ CARLOS

FERREIRA DIAS - Determina à Administração Pública prover
vacinação antigripe para a pessoa de qualquer idade. (REJEITADO)

2. PARECER CONTRÁRIO da COMISSÃO DE JUSTIÇA E
REDAÇÃO ao PROJETO DE LEI 9.986/2008 - ENIVALDO
RAMOS DE FREITAS - Veda aos clubes e outros estabelecimentos
contratar transporte clandestino de passageiros. (REJEITADO)

3. VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI 9.941/2008 -
ENIVALDO RAMOS DE FREITAS - Altera a Lei 1.919/72, para
prever nome dos bairros nas placas toponímicas. (REJEITADO)

4. VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI 9.960/2008 - JOSÉ
CARLOS FERREIRA DIAS - Prevê emissão das contas de água e
esgoto em braile, no caso que especifica. (MANTIDO)

5. PROJETO DE LEI 9.953/2008 - ROBERTO CONDE
ANDRADE - Prevê na administração pública incentivo ao uso
racional do material de consumo. (Apreciação ADIADA para S.O.
de 28/10/2008)

6. PROJETO DE LEI 10.070/2008 - PREFEITO
MUNICIPAL - Autoriza convênio de parceria entre a Fundação
Municipal de Ação Social-FUMAS, e o Instituto de Orientação às
Cooperativas Habitacionais do Brasil-INOCOOP-BR, para
implantação de empreendimento habitacional de interesse social.
(APROVADO)

7. PROJETO DE LEI 10.100/2008 - CLÁUDIO ERNANI
MARCONDES DE MIRANDA - Denomina “Rua JOSÉ LUIS DE
ANDRADE” o prolongamento da Rua Dario Bocchino (Parque
Almerinda Pereira Chaves). (APROVADO)

2.b) Requerimentos ao Plenário  aprovados:

ENIVALDO RAMOS DE FREITAS
1.946 - Informações do Executivo sobre pavimentação da Av.
Luiz Pereira dos Santos e da Rua Celeste Costa (Jardim Celeste).

LUIZ FERNANDO MACHADO
1.947 - Informações do Executivo sobre UBS no Jardim Danúbio.
1.948 - Informações do Executivo sobre corte de mato, limpeza e
canalização de córrego existente na Rua Carlos Gomes, ao lado do
n.º 961.

SILVANA CÁSSIA RIBEIRO BAPTISTA
1.949 - Informações do Executivo sobre instalação de torre de
telefonia celular na Rua Padre Januário Barbosa, ao lado do n.°
147 (Jardim das Carpas).
1.950 - Informações do Executivo sobre a Lagoa do Vale Azul.

LUIZ FERNANDO MACHADO
1.951 - Informações do Executivo sobre iluminação de trecho da
Rua Um (travessa da Av. Com. Antonio Borin - Bairro Caxambu).
1.952 - Informações do Executivo sobre asfaltamento de trecho
da Rua Prof. José Tavares (Vila Vianello).
1.953 - Informações do Executivo sobre asfaltamento de trecho
da Av. Maria Aparecida Pansarin Porcari (Bairro Medeiros).

CLÁUDIO ERNANI MARCONDES DE MIRANDA
1.956 - Realização de Sessão Especial comemorativa do Dia do
Nascituro (8 de outubro).

2.c) Requerimentos ao Plenário rejeitados:

MARILENA PERDIZ NEGRO
1.954 - Informações do Executivo sobre empreendimento de
interesse social em parceria com a Santa Ângela Urbanização e
Construções Ltd.ª, do grupo André Benassi.
1.955 - Informações do Executivo sobre o local de trabalho e
horário cumprido pela Sr.ª Maria Zélia Soares, detentora de cargo
de livre nomeação (cargo de confiança).

LUIZ FERNANDO MACHADO
Presidente

PROJETO DE LEI N°. 10.108
(CARLOS ALBERTO KUBITZA)

Altera a Lei 3.143/87, para no serviço público de ônibus
prever o passe do desempregado, gratuito.

Art. 1º.  A Lei 3.143, de 28 de dezembro de 1987, passa a vigorar
acrescida destes dispositivos:

(...)

“Art. 4º  (...)

(...)

VIII- passe do desempregado.

(...)

“§ 6º  O passe do desempregado garante embarque gratuito e consiste
unicamente de cartão eletrônico, renovável a cada 6 (seis) meses,
emitido pela repartição municipal competente, mediante
apresentação de documento oficial de identidade (RG), do cartão
de identificação do contribuinte (CPF), da carteira de trabalho e de
comprovante de residência, em favor de quem seja desempregado
em gozo ou não do seguro-desemprego, e de quem para fim de
obtenção do primeiro emprego seja inscrito no Sistema Nacional
de Emprego-SINE ou em Centro de Atendimento conveniado com
o Fundo de Amparo ao Trabalhador-FAT.”

Art. 2º  O passe do desempregado, de que trata a presente lei:

I- não será considerado nas planilhas de reajuste da tarifa do serviço
público de ônibus;

II- pode ser estendido a serviços públicos de ônibus de linhas
intermunicipais, mediante pactos próprios com as instituições
competentes.

Art. 3º.  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 23/09/2008

CARLOS ALBERTO KUBITZA

J u s t i f i c a t i v a

No contexto da crônica crise de oferta de empregos, desencadeadora
de tantos conflitos sociais e pessoais, impõe-se propor, em âmbito
local, a facilitação de deslocamentos do desempregado nos meios
públicos de transporte coletivo, especificamente nas linhas locais
do serviço público de ônibus. Assim, o passe do desempregado, aqui
preconizado, garantiria embarque gratuito a quem seja
desempregado, em gozo ou não do seguro-desemprego; e a quem,
para fim de obtenção do primeiro emprego, seja inscrito no Sistema
Nacional de Emprego-SINE ou em Centro de Atendimento
conveniado com o Fundo de Amparo ao Trabalhador-FAT.

Confiado estou, portanto, no superior e favorável juízo do Plenário
desta Casa a propósito da presente iniciativa.

CARLOS ALBERTO KUBITZA

PROJETO DE LEI N°.  10.109
(ANTONIO CARLOS PEREIRA NETO)
Prevê nas praças públicas espaços para lazer de idosos.

Art. 1º.  Haverá espaços para lazer de idosos:

I- nas praças públicas;

II- nos parques públicos;

III- nas demais áreas públicas consideradas adequadas.

Parágrafo único.  Os espaços para lazer de idosos serão delimitados
pela Administração.

Art. 2º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 23/09/2008

ANTONIO CARLOS PEREIRA NETO
J u s t i f i c a t i v a
Afigura-se-me oportuno lançar, nesta Casa, mediante este projeto
de lei, a proposta de instituição, pela Administração, nas praças e
demais áreas públicas próprias, de espaços de lazer para idosos.
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Com efeito, merecem os idosos, nesses locais, espaços que lhes
sejam adequados, razão por que espero pronto e favorável parecer
e voto dos nobres colegas vereadores.

ANTONIO CARLOS PEREIRA NETO

PROJETO DE LEI Nº. 10.110

Art. 1º - O art. 42 da Lei n° 7.102, de 25 de julho de 2008, passa
a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 42 - Ficam prorrogados os mandatos dos atuais membros do
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente até
29 de março de 2009.”

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

ARY FOSSEN

Prefeito Municipal

J U S T I F I C A T I V A

Excelentíssimo Senhor Presidente;

Senhores Vereadores:

Submetemos à apreciação dessa E. Edilidade o presente
Projeto de Lei, que tem por finalidade a alteração da Lei n°
7.102, de 25 de julho de 2008, que rege o Conselho Municipal
dos Direitos da Criança e do Adolescente e o Conselho
Tutelar de Jundiaí.

A Lei n° 7.102, de 25 de julho de 2008, em seu art. 42,
autorizou a prorrogação dos mandatos dos atuais
conselheiros pelo prazo máximo de 02 meses, ou seja , até
29 de setembro de 2008.

Ocorre que a lei prevê a convocação de representantes das
entidades, no prazo de 30 dias, para a realização da sessão
plenária, nos termos do § 2° de seu art. 9°. Contudo, tornou-
se impossível a realização de todos os trâmites, no prazo
necessário, e os conselheiros não poderão realizar a
eleição, estando se mandato em vigor.

Em virtude dos prazos, a eleição somente poderia ser
convocada para o mês de novembro, o que resultaria em
um período sem mandato dos conselheiros , considerando,
ainda, que se trata de um período totalmente inadequado
para a convocação da plenária, pois coincide com o período
eleitoral, bem como a campanha de arrecadação para o
fundo do Conselho, além da possível alteração dos
conselheiros representantes do Poder Público .

Desta forma, se mostra mais adequado que a prorrogação
se estenda até o início do próximo ano, para que a
convocação e realização da eleição se processe sem
atropelos, que possam comprometer seus resultados.

Assim, estando evidenciada a relevância da medida em
prol do interesse público, permanecemos convictos de que
os Nobres Vereadores não faltarão com o seu apoio, para a
sua total aprovação.

ARY FOSSEN
Prefeito Municipal

PROJETO DE LEI Nº. 10.111

Art. 1º - Os estabelecimentos comerciais de todo gênero,
localizados no âmbito do Município de Jundiaí, deverão utilizar,
para o acondicionamento dos produtos e mercadorias
comercializados, embalagens plásticas oxi-biodegradaveis – OBP’s

e/ou biodegradáveis, em substituição aos sacos e sacolas de plásticos
convencionais, assim entendidas:

I - embalagem plástica oxi-biodegradável: aquela que apresente
degradação inicial por oxidação acelerada por luz e calor, e posterior
capacidade de ser biodegradada por microorganismos e que os
resíduos finais não sejam eco-tóxicos;

II - embalagem plástica biodegradável: aquela que apresente
capacidade de ser biodegradada por microorganismos e que os
resíduos finais não sejam eco-tóxicos.

Art. 2º - As embalagens devem atender aos seguintes requisitos:

I - degradar ou desintegrar por oxidação ou por microorganismo
em fragmentos em um período de tempo especificado;

II – biodegradar, tendo como resultado CO2, água e biomassa;

III - os produtos resultantes da biodegradação não devem ser eco-
tóxicos ou danosos ao meio ambiente;

IV - plásticos, quando decomposto, não deve impactar
negativamente a qualidade do composto, bem como do meio
ambiente.

Art. 3º - Os estabelecimentos comerciais terão prazo de 6 (seis)
meses a contar da data de publicação desta Lei para substituir as
sacolas de plásticos convencionais pelas biodegradáveis e/ou oxi-
biodegradáveis.

Art. 4º - As empresas que produzem as embalagens plásticas oxi-
biodregradáveis ou biodegradáveis deverão estampar as informações
necessárias sobre o aditivo utilizado na embalagem, com a logomarca
do referido aditivo, informando se a mesma é oxi-biodegradável
ou biodegradável, para a correta visualização do consumidor.

Art. 5º - O descumprimento das disposições contidas nesta Lei,
acarretará ao infrator o pagamento de multa no valor de R$
45.000,00 (quarenta e cinco mil reais), com prazo de 30 dias para
efetiva regularização.

Parágrafo Único – A desobediência ao prazo previsto no caput
deste artigo acarretará multa diária de R$ 750,00 (setecentos e
cinqüenta reais).

Art. 6º - Caberá à Secretaria Municipal de Serviço Públicos,
fiscalizar o cumprimento das disposições estabelecidas na presente
Lei.

Art. 7º - Os estabelecimentos comerciais deverão apresentar,
sempre que solicitada, a documentação necessária para comprovar
o cumprimento das disposições estabelecidas no art. 2° da presente
Lei.

Art. 8º - As disposições desta Lei aplicam-se apenas às embalagens
fornecidas pelos estabelecimentos comerciais, excetuando-se,
portanto, as embalagens originais dos produtos e mercadorias.

Art. 9º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

ARY FOSSEN

Prefeito Municipal

J U S T I F I C A T I V A

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Senhores Vereadores:

Submetemos à apreciação dessa Egrégia Edilidade o presente
Projeto de Lei, que tem por objetivo obrigar os estabelecimentos
comerciais do Município a fornecer a seus consumidores embalagens
plásticas oxi-biodegradáveis – OBP’s e/ou biodegradáveis, para o
transporte de produtos e mercadorias em geral, em substituição
aos sacos e sacolas de plásticos convencionais.

A medida visa minimizar um grave problema que afeta a nossa
cidade e o meio ambiente, através de uma proposta alternativa
com medidas concretas visando a preservação e a perspectiva de
vida viável para as futuras gerações.

A preocupação do meio ambiente está se tornando imperativa
para a sobrevivência de toda humanidade. A preocupação com o
uso e o destino corretos de todo lixo produzido pelo ser humano é
cada dia mais necessária, sendo o plástico comum um componente
de uso permanente na atualidade, que demora cerca de 500 anos
para ser degradado e absorvido em ambiente natural.

Este tipo de material causa diversos transtornos quando dispensado
erroneamente ao solo, entupindo entupindo galerias, esgotos,
córregos e a saturação dos aterros sanitários, causando também a
degradação do aspecto visual do lugar. Assim, é urgente a revisão
quanto à forma com que a sociedade se apropria e se utiliza dos
recursos naturais, sendo obrigação de todos, dia a dia, buscar a
reeducação de nossos hábitos.

Nesse contexto, o presente projeto de lei, que obriga a substituição
do material plástico comum pelo oxi-biodegradável ou pelo
biodegradável, é um passo importante no combate à poluição,
proporcionando a melhora da qualidade de vida no nosso Município,
no Estado e no País.

Não bastasse isso, a adoção dessa tecnologia permitirá que as atuais
sacolas possam ser recicladas, sem alteração alguma na coleta
seletiva bem como dos processos atuais.

A presente proposta se faz em consonância com as disposições
constitucionais que estabelecem que incumbe ao Poder Público,
sem distinção de esfera, as ações que visem a restauração e
preservação do meio ambiente, no âmbito de suas competências,
como se extrai do teor de seu art. 225, considerando, ainda, que
cabe ao Município legislar sobre assuntos de interesse local, e
suplementar a legislação federal e estadual no que couber, nos
termos do art. 30

Por outro lado, de conformidade com a Lei Federal nº 6.938, de 31
de agosto de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional do Meio
Ambiente, o Município integra o Sistema Nacional de Meio
Ambiente, juntamente com outros entes e órgãos públicos das três
esferas de poder, responsáveis pela proteção e melhoria da qualidade
ambiental.

Demonstrados, assim, os motivos que ensejaram a presente
iniciativa, permanecemos convictos, que os Nobres Vereadores
não faltarão com o seu apoio, para a sua total aprovação.

ARY FOSSEN

Prefeito Municipal

PROJETO DE LEI Nº. 10.112

Art. 1º - Fica o Chefe do Executivo autorizado a celebrar Concessão
Administrativa com a FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO
DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA - IBGE, objetivando a
transferência gratuita da posse/uso das áreas públicas constituídas
dos Boxes nº 05 e nº 06, do Centro Comercial Bandeirantes,
localizadas na Rua Bandeirantes nº 103, Vila Municipal, nesta
cidade.

Art. 2º - A Concessão Administrativa, de que cuida o artigo 1º,
obedecerá aos termos da minuta anexa, que fixa fazendo parte
integrante desta lei.

Art. 3º - Fica dispensado o certame licitatório, nos termos do art.
113, § 1°, da Lei Orgânica do Município.

Art. 4º - O imóvel, de que trata esta Lei, está caracterizado na
planta anexa que, rubricada pelo Prefeito, dela fica fazendo parte
integrante, juntamente com o laudo de avaliação.

Art. 5º - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à
conta da dotação orçamentária própria, suplementada se
necessário.

Art. 6º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

ARY FOSSEN
Prefeito Municipal
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CONTRATO DE CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, que celebram
a PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ e a FUNDAÇÃO
INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA -
IBGE, objetivando a transferência gratuita da posse/uso das áreas
públicas constituídas dos Boxes nº 05 e nº 06, do Centro Comercial
Bandeirantes, localizadas na Rua Bandeirantes nº 103, Vila
Municipal, nesta cidade.

Processo nº 05.185-1/2005

Pelo presente instrumento, de um lado a PREFEITURA DO
MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ, Estado de São Paulo, adiante
denominada apenas PREFEITURA, neste ato representada pelo
Prefeito Municipal, Sr. ARY FOSSEN, e de outro a FUNDAÇÃO
INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA -
IBGE, regida pela Lei nº 5.878, de 11 de maio de 1973, com seu
Estatuto aprovado pelo Decreto nº 4.740, de 13 de julho de 2003,
com sede na Av. Franklin Roosevelt nº 166, na cidade do Rio de
Janeiro-RJ, doravante denominada apenas CONCESSIONÁRIA,
neste ato representada pelo Sr. ..., (qualificação), Chefe da Unidade
Estadual do IBGE em São Paulo, nos termos dos artigos 3° e 6° da
R.PR 003-02, no processo nº 03.635/2006, com base no art. 113,
§ 1°, da Lei Orgânica do Município, e acordo com as cláusulas e
condições a seguir, firmam o presente Contrato:

CLÁUSULA PRIMEIRA
Constitui objeto do presente Contrato de Concessão Administrativa
a transferência gratuita da posse/uso das áreas públicas constituídas
dos Boxes nº 05 e nº 06, do Centro Comercial Bandeirantes,
localizadas na Rua Bandeirantes nº 103, Vila Municipal, nesta
cidade, de propriedade desta PREFEITURA, conforme Auto de
Imissão de Posse expedido em 05 de maio de 1970, emitido nos
autos da Ação de Desapropriação movida contra Joseph Moutran,
transitada pelo Cartório do 2° Ofício, sob nº 247/70.

CLÁUSULA SEGUNDA
O imóvel, objeto deste Contrato, destina-se a instalação de Agência
da CONCESSIONÁRIA neste Município.

CLÁUSULA TERCEIRA
O imóvel descrito na Cláusula Primeira foi objeto de vistoria pela
CONCESSIONÁRIA, cujo resultado desta averiguação foi reduzido
a Termo próprio que para todos os efeitos será parte integrante do
presente instrumento.

CLÁUSULA QUARTA
A PREFEITURA cede a posse/uso do imóvel caracterizado na
Cláusula Primeira pelo prazo de 05 (cinco) anos, cuja vigência
iniciar-se á na data de assinatura deste instrumento, o qual poderá
ser prorrogado a critério da PREFEITURA, mediante Termo de
Prorrogação.

§ 1° - Não havendo tratativas entre a PREFEITURA e a
CONCESSIONÁRIA, anteriores a data de vencimento, visando à
prorrogação do presente ajuste, este instrumento estará rescindido
independentemente de notificação judicial ou extrajudicial.

§ 2° - A PREFEITURA reserva-se o direito de rescindir o presente
Contrato, ao seu critério exclusivo e a qualquer tempo, ou concordar
com a cessão de área equivalente, adequada à utilização da
CONCESSIONÁRIA.

§ 3° - A CONCESSIONÁRIA poderá, a qualquer tempo, propor a
devolução do imóvel, objeto deste instrumento.

CLÁUSULA QUINTA
A CONCESSIONÁRIA, a partir desta data, passa a ser responsável
por todos os encargos decorrentes, direta ou indiretamente, da
posse/uso do bem ora cedido, obrigando-se a conservá-lo, trazendo-
o permanentemente limpo e em bom estado de conservação,
incumbindo-lhe também a sua guarda e proteção quanto a eventuais
esbulhos ou turbações.

Parágrafo único - A CONCESSIONÁRIA comprovará, mensalmente,
o recolhimento das importâncias relativas aos encargos incidentes
sobre o imóvel.

CLÁUSULA SEXTA
Fica acordado que as benfeitorias, necessárias ou úteis, que a
CONCESSIONÁRIA fizer no imóvel, serão incorporadas ao mesmo
e revertidas, automaticamente, à PREFEITURA, não tendo direito
a CONCESSIONÁRIA a indenização ou retenção, podendo, a
critério da PREFEITURA, ser o imóvel devolvido no estado
original em que se encontrava.

CLÁUSULA SÉTIMA
A PREFEITURA não será responsável por quaisquer compromissos
ou obrigações assumidas pela CONCESSIONÁRIA com terceiros,
após a celebração do presente Contrato, ainda que vinculados ou
decorrentes do uso da área objeto deste instrumento. Da mesma
forma, a PREFEITURA não será responsável, a qualquer título
que seja, por quaisquer danos ou indenizações a terceiros, em
decorrência dos atos da gestão da CONCESSIONÁRIA ou de seus
funcionários ou prepostos.

CLÁUSULA OITAVA
A CONCESSIONÁRIA se obriga a restituir o imóvel indicado na
Cláusula Primeira nas mesmas condições descritas no Termo de
Vistoria e em perfeito estado de habitabilidade, no caso da
PREFEITURA não aceitar as benfeitorias realizadas pela
CONCESSIONÁRIA no imóvel.

CLÁUSULA NONA
O presente Contrato será rescindido a qualquer tempo caso a
CONCESSIONÁRIA dê ao imóvel aplicação diversa ao pactuado
na Cláusula Segunda.

CLÁUSULA DÉCIMA
Fica eleito o foro desta Comarca de Jundiaí, Estado de São Paulo,
com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja,
para dirimir eventuais dúvidas ou controvérsias oriundas deste
Contrato, que não puderem ser solucionadas administrativamente.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA
Caberá a CONCESSIONÁRIA providenciar a publicação do
presente Contrato, na forma da Lei.

E, estando as partes contratantes de acordo com as condições e
cláusulas acima, assinam o presente Contrato em 05 (cinco) vias
de igual teor e forma, para um só efeito, na presença 02 (duas)
testemunhas.

Jundiaí, ....

ARY FOSSEN
Prefeito Municipal

p/ CONCESSIONÁRIA
Nome:

Testemunhas:

1 - ______________________

2 - ____________________

J U S T I F I C A T I V A

Excelentíssimo Senhor Presidente;
Senhores Vereadores:

Submetemos à apreciação dessa E. Edilidade o presente Projeto de
Lei que tem por finalidade obter a necessária autorização legislativa
para que o Executivo possa celebrar Concessão Administrativa
com a Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística -
IBGE, objetivando a transferência gratuita da posse/uso das áreas
públicas constituídas dos Boxes nº 05 e nº 06, do Centro Comercial
Bandeirantes, localizadas na Rua Bandeirantes nº 103, Vila
Municipal, nesta cidade.

A firmatura do Contrato de Concessão Administrativa de áreas
públicas no Município possibilitará ao IBGE executar suas
finalidades básicas, quais sejam: pesquisa, produção, análise e difusão
de informações e estudos de natureza estatística, geográfica, sócio-
econômica e de recursos naturais, com vistas ao conhecimento da
realidade física, humana, econômica e social relacionados com os
programas e projetos de desenvolvimento.

A iniciativa apresenta razões de interesse público, eis que
possibilitará àquela Fundação coletar dados no Município e Região,
cujas informações propiciarão o conhecimento da nossa realidade,
bem como o exercício da cidadania, além de atender ao público
usuário na disseminação das informações processadas.

A proposta de Concessão Administrativa, ora apresentada,
encontra adequação orçamentária, de conformidade com o
demonstrativo de impacto orçamentário-financeiro, que
acompanham o presente.

Assim, estando evidenciada a relevância da medida em prol do
interesse público, permanecemos convictos de que os Nobres Edis
não faltarão com o integral apoio à aprovação que se busca.

ARY FOSSEN
Prefeito Municipal

PROJETO DE LEI Nº. 10.113

Art. 1º - O art. 2º da lei nº 5.191, de 26 de outubro de 1998,
alterada pelas Leis nºs. 5.414, de 14 de março de 2000 e 5.632, de
13 de junho de 2001, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 2º - (...)

I - Área nº 1 = 100,00 m²

“Medindo 20,00 ms de frente para a faixa de terreno ao longo do
córrego da Vila Aparecida (Vila Joana); lado direito, medindo
5,00 ms, confrontando com a propriedade de Mauro Miguel
Zambanini; lado esquerdo, medindo 5,00 ms, confrontando com
a propriedade da Prefeitura do Município de Jundiaí; aos fundos,
medindo 20,00 ms, confrontando com a área remanescente,
caracterizada na matrícula nº 94.797 – 1º O.R.I. de propriedade
de Gerson Robson Furlan, Marcos André Furlan, Wagner William
Furlan e Janaina das Graças Furlan. A presente descrição encerra
a área de 100,00 m².

II - Área nº 2 = 6,76 m²
“Medindo 8,30 ms de frente para a rua Carlos Gomes; lado
direito de quem da rua olha o imóvel, medindo 3,60 ms,
confrontando com a propriedade da Prefeitura do Município de
Jundiaí; lado esquerdo de quem da rua olha o imóvel, medindo
8,89 ms em curva, confrontando com o remanescente,
caracterizada na matrícula nº 94.797 – 1º O.R.I. de propriedade
de Gerson Robson Furlan, Marcos André Furlan, Wagner William
Furlan e Janaina das Graças Furlan.  A presente descrição,
encerra a área de 6,76 m².”

Art. 2º - Os imóveis de que trata o art. 2º da Lei nº 5.191, de 26 de
outubro de 1998, com as alterações desta Lei, estão caracterizados
na planta anexa que, rubricada pelo Prefeito, dela passa a fazer
parte integrante.

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

ARY FOSSEN
Prefeito Municipal

J U S T I F I C A T I V A

Excelentíssimo Senhor Presidente;
Senhores Vereadores:

Submetemos à apreciação dessa E. Edilidade o presente Projeto de
Lei que tem por finalidade alterar a Lei nº 5.191, de 26 de outubro
de 1.998, que reclassificou e autorizou permuta de área pública por
áreas privadas, situadas no bairro da Ponte São João.
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A medida se faz necessária, tendo em vista que o imóvel de
propriedade particular foi objeto de retificação administrativa,
para correção da área total, nos termos da averbação AV. 04 da
Matrícula nº 94.797 do 1º Oficial de Registro de Imóveis, que por
sua vez substituiu a Matrícula nº 66.634 do 2º Oficial de Registro
de Imóveis, bloqueada porque o referido imóvel passou a pertencer
à 1ª Circunscrição Imobiliária.

Tendo em vista o alcance da alteração, a proposta não altera as
condições iniciais da permuta autorizada pela Lei nº 5.191/98, não
tendo qualquer implicação de caráter financeiro/orçamentário.

Desta forma, demonstrados os motivos que ensejaram o presente
Projeto de Lei, permanecemos convictos que os Nobres Vereadores
não faltarão com o seu apoio, para a sua total aprovação.

ARY FOSSEN
Prefeito Municipal

Ofício GP.L. nº. 681/2008
Processo nº 25.104-3/2008

Jundiaí, 26 de setembro de 2008.

Excelentíssimo Senhor Presidente;
Senhores Vereadores:

Diante do que nos faculta os artigos 72, VII, c/c 53, da Lei Orgânica
do Município vimos, pelo presente, levar ao conhecimento de
Vossa Excelência e dos Nobres Edis, nossa decisão em apor VETO
TOTAL ao Projeto de Lei nº 9.966, aprovado em sessão ordinária
realizada em 02 de setembro de 2008, por considerá-lo
inconstitucional e ilegal pelos motivos a seguir expostos:

Muito embora a intenção do legislador seja nobre ao proibir ao
comércio varejista de produtos hortifrutícolas as operações
consignadas, a presente propositura não poderá alcançar seu
intento, vez que fere preceitos constitucionais contidos nos artigos
22, I, e 170, IV, da nossa Carta Maior, a seguir transcritos:

“Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:

I - direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário,
marítimo, aeronáutico, espacial e do trabalho;

(...)

Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho
humano e na livre iniciativa,  tem   por   fim   assegurar  a todos
existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados
os seguintes princípios:

(...)

IV - livre concorrência;”

Carmem Lúcia Antunes Rocha, ensina que:

“O veto por inconstitucionalidade não decorre da vontade do
titular do poder executivo. Por isto mesmo não constitui faculdade
ou prerrogativa daquela autoridade: é dever irrecusável que o
sistema lhe impõe e do qual não pode se afastar...” (“Constituição
e Constitucionalidade”, Jurídicos Lê, 1ª Ed, 1991, p. 174)

Cumpre-nos observar, ainda, que a ilegalidade se faz presente na
propositura em apreço ao ferir os artigos 46, V, e 72, XII, da Lei
Orgânica do Município, trasladados em seguida, vez que à
Administração caberá a fiscalização do cumprimento da lei:

“Art. 46 - Compete privativamente ao Prefeito a iniciativa dos
projetos de lei que disponham sobre:
(...)

V - criação, estruturação e atribuições dos órgãos da
administração pública municipal;
(...)
Art. 72 - Ao Prefeito compete, privativamente:
(...)
XII - dispor sobre a organização e o funcionamento da
Administração Municipal, na forma da lei;”

Diante do exposto, claro está à inobservância do princípio da
independência e harmonia dos três Poderes, garantido pelos artigos
2º, 5º e 4º, das Constituições Federal, Estadual e Lei Orgânica do
Município, respectivamente.

Destarte, os motivos antes expostos deixam patentes os óbices
que impedem a transformação da propositura em lei, donde resulta
a nossa convicção de que os Nobres Edis não hesitarão em manter
o VETO TOTAL, ora aposto.

ARY FOSSEN
Prefeito Municipal

Ao
Exmo. Sr.
Vereador LUIZ FERNANDO MACHADO
DD. Presidente da Câmara Municipal de Jundiaí
NESTA

Ofício GP.L nº.   682/2008

Processo nº 24.106-8/2008
Jundiaí, 26 de setembro de 2008.

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Senhores Vereadores:

Cumpre-nos comunicar a V. Exª. e aos Nobres Vereadores que,
com fundamento no art. 72, VII e art. 53, da Lei Orgânica do
Município, estamos apondo VETO TOTAL ao Projeto de Lei nº
10.078, aprovado por essa E. Edilidade, em Sessão Ordinária
realizada no dia 02 de setembro de 2008, por considerá-lo ilegal,
inconstitucional e contrário ao interesse público, consoante as
razões a seguir aduzidas.

O Projeto de Lei em questão tem por finalidade alterar a Lei nº
4.522, de 20 de fevereiro de 2005, para, nos edifícios públicos
dotados de rampa ou elevador, prever cadeiras de rodas, muletas e
bengalas.

Não obstante a louvável intenção do autor, a proposta afigura-se
eivada dos vícios de ilegalidade e inconstitucionalidade, não tendo
condições de prosperar.

As alterações propostas ampliam as exigências contidas no texto
original, com acréscimo substancial das despesas, sem que tenha
sido indicada a origem dos recursos para a sua cobertura, com total
afronta ao art. 50 da Lei Orgânica do Município, que assim prevê:
“Art. 50 - Nenhum projeto de lei que implique a criação ou o
aumento de despesa pública será aprovado, sem que conste a
indicação dos recursos disponíveis, próprios para atender aos
novos encargos”.

Nesse sentido, dispõe, ainda, o art. 167 da Constituição Federal,
acompanhado pelas disposições do art. 132 da Lei Orgânica do
Município:

“Art. 167 - São vedados:

I - o início de programas ou projetos não incluídos na lei
orçamentária anual;”

Não bastasse isso, cumpre-nos salientar que nenhuma ação
governamental que acarrete geração de despesas, ou
assunção de nova obrigação, poderá ser levada a efeito sem
que seja demonstrada a estimativa de impacto financeiro-
orçamentário, no exercício em que deva entrar em vigor, e
nos dois subseqüentes, além de contar com declaração do
ordenador das despesas de que as mesmas têm
compatibilidade com o Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes
Orçamentárias e o Orçamento-Programa, nos termos dos
arts. 15 a 17  da Lei de Responsabilidade Fiscal.

No mérito, cumpre-nos salientar que a indicação de muletas
e bengalas deve obedecer a critérios individuais, que não
podem deixar de ser considerados, como, por exemplo, a
estatura das pessoas, força física, equilíbrio e outras
características personalíssimas, que acabariam por frustrar
os fins a que a norma se propõe.

Desta forma, ficam caracterizados os vícios que pesam sobre
o Projeto de Lei ora vetado, e que impedem a sua
transformação em lei, em decorrência da ilegalidade e da
sua inconstitucionalidade, das quais resulta a
contrariedade ao interesse público.

Por todo exposto, estamos convictos de que os Nobres Edis não
hesitarão em acatar as razões de VETO TOTAL aqui aduzidas,
visto que o presente projeto não tem o condão de transformar-se
em lei.

ARY FOSSEN
Prefeito Municipal

Ao
Exmo. Srº.
Vereador LUIZ FERNANDO MACHADO
DD. Presidente da Câmara Municipal de Jundiaí
NESTA

MOÇÃO Nº. 00221
Apelo ao Governo do Estado por atendimento das justas
reivindicações dos policiais civis, para imediata solução da greve
da categoria.

CONSIDERANDO que os policiais civis entraram em estado de
greve no dia 13 de agosto último, quando fizeram paralisação de
apenas sete horas;

CONSIDERANDO que a categoria reivindica reajuste salarial de
15% neste ano e de 12% nos dois anos seguintes (2009 e 2010),
além de outros itens de reestruturação das carreiras e participação
na eleição direta do cargo de delegado-geral;

CONSIDERANDO que as contrapropostas do Governo estadual
não atenderam ao pleito da laboriosa categoria, motivando a
deflagração da greve que se estende desde o dia 16;

CONSIDERANDO serem justas as reivindicações dos profissionais
e que a população não pode ser penalizada com o comprometimento
ainda maior da sua segurança,

Apresentamos à Mesa, na forma regimental, sob apreciação do
soberano Plenário, esta MOÇÃO de apelo ao Governo do Estado
por atendimento das solicitações dos policiais civis, para imediata
solução da greve da categoria, dando-se ciência desta deliberação
ao Sr. Chefe do Executivo Paulista.

Sala das Sessões, 30/09/2008

CLÁUDIO ERNANI MARCONDES DE MIRANDA
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